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O Brasil na Encruzilhada: políticas sociais frente ao golpe 2016 – ruptura 

democrática e retrocesso civilizatório. 

 

José Celso Cardoso Jr. 

 

1. Apresentação Geral. 

Este texto apresenta informações e reflexões acerca do complexo e intrincado tema do 

financiamento dos gastos sociais no Brasil contemporâneo. 

Para tanto, após esta breve apresentação (seção 1), realiza tal tarefa à luz, primeiro, da 

ideia geral de sistema brasileiro de proteção social (seção 2), passa pelos principais 

avanços e desafios institucionais das políticas sociais desde a Constituição Federal de 

1988 (seção 3), escrutina algumas características e impasses do circuito financiamento e 

gastos sociais (seção 4), culmina com informações gerais acerca de alguns impactos 

positivos das políticas e gastos sociais sobre a economia e a sociedade brasileiras (seção 

5), para finalmente colocar em dúvida a sequencia do processo de desenvolvimento 

nacional em função da ruptura democrática ocorrida em 2016 (seção 6). 

 

2. O Sistema Brasileiro de Proteção Social (SBPS): modelo híbrido e 

insuficiente.1 

Estudos desenvolvidos desde meados da década de 1980 vêm enfatizando a importância 

do aparato institucional e do gasto público no âmbito das políticas sociais, dentre outros 

aspectos que justificariam análises sob a perspectiva de um sistema brasileiro de 

proteção social (SBPS).  

Neste texto, entende-se por Sistema Brasileiro de Proteção Social o conjunto de 

políticas e programas governamentais destinado à prestação de bens e serviços e à 

transferência de renda, com o objetivo de cobertura de riscos sociais, garantia de 

direitos sociais, equalização de oportunidades e enfrentamento das condições de 

                                                           
1 Esta seção se vale e atualiza trechos de Jaccoud e Cardoso Jr. (2005), Cardoso Jr. e Abrahão (2005), 

Cardoso Jr. (2013) e Cardoso Jr. (2015). 
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destituição e pobreza. O esforço estatal no campo da proteção social tem sido 

reconhecido como sistema menos pelo fato de se ter constituído no país um conjunto 

articulado de políticas, e mais por ter-se estruturado aqui, ao longo do século XX e 

início do XXI, conjunto abrangente de programas especificamente sociais, nas áreas da 

previdência e assistência, trabalho, alimentação, saúde e educação, além de habitação e 

saneamento. Deste modo, tem-se hoje sistema de proteção amplo, ainda que certamente 

híbrido, insuficiente e muitas vezes ineficaz, mas dotado de instituições, recursos 

humanos e fontes de financiamento que garantem grande parte de sua implementação 

em caráter permanente. 

Caracterizado como híbrido (no sentido de heterogêneo) e insuficiente (no sentido de 

incompleto), o SBPS tem sido objeto privilegiado de estudo, bem como campo das mais 

diversas proposições. Apesar do progressivo avanço de aspectos importantes das 

condições de vida no país, expressos na melhoria de indicadores sociais como 

expectativa de vida ou mortalidade infantil, a gravidade da situação social brasileira, 

ainda presente no século XXI, reafirma a necessidade de um debate mais amplo e 

desimpedido sobre o escopo, o financiamento e os impactos do SBPS. 

Para tanto, o Quadro 1 apresenta o raio de abrangência da ação social do Estado em 

âmbito federal no Brasil desde a CF-1988. Resumidamente, é possível agrupar as 

políticas sociais brasileiras segundo quatro eixos estruturantes. A identificação destes 

eixos ancora-se tanto na leitura histórica da política social brasileira como no 

levantamento de certas características institucionais específicas ao caso nacional, 

visando permitir o resgate das diferentes modalidades de intervenção que ainda hoje se 

agrupam no SBPS. 
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Quadro 1: Raio de Abrangência da Intervenção Social do Estado em âmbito Federal, Brasil. 

Recorte Analítico Principais Políticas Sociais 

    

Políticas do 1. Previdência Social Básica (RGPS urbano e rural) 

Emprego e  2. Previdência a Servidores da União (militares e estatutários) 

Trabalho 3. Políticas de Proteção ao Trabalhador * 

  4. Organização Agrária e Política Fundiária 

    

Políticas de Assistência 5. Assistência Social 

Social e Combate à 6. Alimentação e Nutrição 

Pobreza 7. Ações Diretas de Combate à Pobreza / Transferência de Renda 

    

Direitos Sociais 8. Saúde 

de Cidadania 9. Educação 

  10. Cultura 

    

Políticas de  11. Habitação ** 

Infraestrutura Social 12. Saneamento *** 

  13. Transporte Coletivo Urbano **** 

Fonte: IPEA / Disoc, elaboração dos autores. 

* Diz respeito ao conjunto de políticas que definem, tradicionalmente, um Sistema Público de Emprego. 

** Inclui ações de Urbanismo, além de Moradia. 

*** Inclui ações de Meio-Ambiente, além de Saneamento Básico (água, esgoto e lixo). 

**** Contribui para a Infraestrutura Social, mas se realiza ao nível municipal. 

 

Considera-se aqui que compõem o eixo do Emprego e Trabalho aquelas políticas cuja 

garantia de cobertura se dá mediante a participação contributiva e, em última análise, a 

participação no mercado de trabalho formal. Estas políticas de proteção social têm como 

principal referência o mundo do assalariamento com carteira, ainda que desde a 

Constituição de 1988 seja possível identificar o surgimento institucional de outro 

conjunto de políticas que tem no trabalho não-assalariado um critério de elegibilidade a 

programas e ações governamentais.  

O eixo da Assistência Social e Combate à Pobreza reúne políticas acessadas a partir 

do reconhecimento de um estado de extrema necessidade ou de vulnerabilidade do 

público alvo, aí incluídas, em período mais recente, as políticas de combate à fome e de 

transferência de renda. Em seu formato original, este conjunto de políticas e programas 

governamentais foi marcado por grande fragmentação e descontinuidade nas ações. É 

no período de democratização (1985 a 2015) que estes programas começam a ganhar 

densidade institucional, vislumbrando-se, nas décadas de 1990 e primeira de 2000, uma 
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política nacional de assistência social, cuja forma de acesso, contudo, ainda se dá pela 

via da necessidade. 

O terceiro eixo reúne as políticas de educação e saúde, que se identificam pela atual 

desvinculação tanto à regulação do mundo do trabalho quanto à condição de 

necessidade. Estas políticas, cuja garantia de acesso é incondicional e se baseia no 

reconhecimento de direitos sociais mínimos do cidadão, assumem caráter autônomo, 

ligado exclusivamente ao pertencimento à comunidade nacional e aos ideais de inclusão 

social por meio da oferta universal de determinados serviços públicos. Denomina-se 

este eixo Direitos Incondicionais de Cidadania Social. Na Saúde, é considerada 

obrigação do Estado a garantia universal de acesso aos seus serviços. Na Educação, a 

Constituição de 1988 afirmou a universalidade do ensino fundamental. Estas duas 

políticas distinguem-se ainda pela corresponsabilidade das três esferas de governo. De 

fato, tanto o SUS como o Ensino Fundamental estão sob a responsabilidade das esferas 

municipais e estaduais, cabendo ao governo federal a regulação geral, bem como 

responsabilidades complementares em relação ao financiamento e à implementação de 

programas de apoio e provisão de certos serviços. 

Finalmente, o quarto eixo, estruturado em torno das chamadas políticas de 

Infraestrutura Social, é formado por políticas sociais de natureza diversa como 

habitação, saneamento e transporte coletivo urbano, que encontraram apenas 

tardiamente seu reconhecimento na Carta Constitucional. Este último grupo reúne 

políticas reconhecidas por sua relevância social, mas cujas garantias legais de acesso 

apenas muito recentemente (pós-2003) começaram a ser mais bem definidas. Não 

obstante as tentativas recentes (pós-1995 e, sobretudo pós-2007, por meio do PAC) para 

aproximar as políticas federais de habitação e saneamento de objetivos socialmente 

mais redistributivos, ainda vigoram obstáculos de ordem institucional e financeira que 

dificultam o reconhecimento destas políticas no campo das políticas sociais. 

Para além dessa sumária caracterização acima, o Quadro 2 fornece um conjunto de 

informações adicionais que ajudam a explicitar o hibridismo e a heterogeneidade das 

políticas sociais brasileiras no que se refere aos seus aspectos organizacionais e 

operativos. 
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Inserir Quadro 2 em folha paisagem... 

 

 

 

Com o precedente em mente, podemos afirmar que parte não desprezível da explicação 

para a situação (ainda atual) de desproteção social no Brasil reside no descompasso 

entre o padrão histórico de proteção aqui constituído e as transformações concretas 

pelas quais têm passado a economia e o Estado desde o último quarto do século XX. Em 

essência, o arcabouço institucional aqui constituído está em desacordo com a natureza e 

a evolução das condições de funcionamento da economia e do mercado de trabalho, não 

obstante alguns avanços formais e parciais no âmbito das políticas vinculadas ao mundo 

do trabalho (casos da previdência rural, da flexibilização nos critérios de atendimento 

das políticas de proteção ao trabalhador e do conjunto de programas dirigidos à 

organização agrária), das políticas de assistência social (casos da institucionalização de 

Quadro 2: Raio de Abrangência e Características Organizativas da Intervenção Social do Estado em âmbito Federal, Brasil.

Recorte Políticas de Principais Característica Estratégia de Participação privada Participação

Analítico âmbito federal Programas Dominante gestão na provisão social  (2) Social

1. Previdência Social 1.1 RGPS - urbano 1.1 seguro social contratual: meritocrático-contributivo centralizado/federal 1.1 prev.privada compl. 1.1 CNPS

Básica - RGPS 1.2 RGPS - rural 1.2 direito social: parcial e indiretamente contributivo centralizado/federal 1.2 ausente 1.2 CNPS

2. Previdência a 2.1 Regime próprio de Militares 2.1 seguro social contratual: meritocrático-contributivo centralizado/federal 2.1 e 2.2 2.1 CNPS

Servidores da União 2.2 Regime próprio de Servidores Civis 2.2 seguro social contratual: meritocrático-contributivo centralizado/federal prev.privada compl. 2.2 CNPS

Políticas que se 

organizam com base 3. Políticas de Proteção 3.1 Abono e Seguro-Desemprego 3.1 universalização restrita: meritocrático-contributivo centralizado/federal 3.1 ausente 3.1 CODEFAT

no Emprego e ao Trabalhador 3.2 Intermediação e Qualificação Profissional 3.2 universalização restrita: focalização ex post descentralizado/estadual 3.2 e 3.3 parceria 3.2 CODEFAT

no Trabalho * 3.3 Geração de Emprego e Renda 3.3 universalização restrita: auto-financiável centralizado/federal privada na execução 3.3 CODEFAT

3.4 Valorização do Servidor Público 3.4 clientela definida: meritocrático-contributivo centralizado/federal 3.4 parceria privada

4. Organização 4.1 Pronaf: Agricultura Familiar 4.1 universalização restrita: focalização ex post execução descentraliz. 4.1 ausente 4.1 CODEFAT

Agrária e Política 4.2 Assentamento, Consolidação e Emancipação 4.2 universalização restrita: focalização ex post centralizado/federal 4.2 ausente 4.2 ausente

Fundiária de Trabalhadores Rurais

4.3 Gerenciamento da Estrutura Fundiária e 4.3 função social da propriedade centralizado/federal 4.3 ausente 4.3 ausente

Gestão da Política Fundiária (inclui desapropriação

para fins de reforma agrária)

5. Assistência Social 5.1 Atenção à PPD (RMV e BPC/LOAS) 5.1, 5.2, 5.3, 5.4 e 5.5 5.1, 5.2, 5.3, 5.4 e 5.5 5.1, 5.2, 5.4 e 5.5 5.1 FNAS

5.2 Valorização e Saúde do Idoso (RMV e BPC/LOAS) focalização ex-ante: centralizado/federal ausente 5.2 FNAS

5.3 Atenção à Criança (SAC/LOAS) benefícios mediante teste de meios execução descentraliz 5.3 e 5.5 parceria privada 5.3 FNAS

5.4 PETI (Erradicação do Trabalho Infantil) na execução 5.4 FNAS

5.5 Juventude 5.5 FNAS

Políticas que se 

organizam com base 6. Alimentação e Nutrição 6.1 Merenda Escolar 6.1 universalização restrita: focalização ex post 6.1 e 6.2 6.1 e 6.2 parceria 6.1 CONSEA

na Assistência Social e no 6.2 Distribuição Emergencial de Alimentos, 6.2 focalização ex-ante: descentralizado em privada na execução 6.2 CONSEA

Combate Direto à Pobreza Assistência Alimentar e Combate a Carências benefícios mediante teste de meios estados e municípios

7. Transferência de Renda 7.1 Bolsa-Família 7.1 focalização ex ante: teste de meios 7.1 centralizado/federal 7.1 ausente 7.1 ausente

8. Saúde 8.1 SUS: atendimento ambulatorial, 8.1 universalização restrita: focalização ex post 8.1 descentraliz/munic. 8.1 part. privada na execução + 8.1 CNS

emergencial, hospitalar e farmacêutico planos privados de saúde

8.2 SUS: prevenção e combate de 8.2 universalização irrestrita 8.2 centralizado/federal 8.2 parceria privada 8.2 CNS

doenças (inclui campanhas públicas) na execução

8.3 Saúde da Família 8.3 focalização ex ante 8.3 descentraliz/munic. 8.3 ausente 8.3 CNS

Políticas que se organizam 9. Educação (3) 9.1 Ensino Fundamental (Toda Criança na Escola 9.1 e 9.2 universalização restrita: 9.1 descentraliz/munic. 9.1 ensino privado fundamental 9.1 CNEducação

com base no eixo dos e Escola de Qualidade para Todos) focalização ex post

Direitos de Cidadania *** 9.2 Ensino Médio (Desenvolvimento do Ensino Médio 9.2 descentraliz/estadual 9.2 ensino privado nível médio 9.2 CNEducação

e Educação de Jovens e Adultos)

9.3 Ensino Superior (Desenvolvimento do Ensino de 9.3 e 9.4 outros critérios 9.3 centralizado/federal 9.3 ensino privado nível superior 9.3 CNEducação

Graduação e Pós-Graduação)

9.4 Ensino Profissionalizante (Desenvolvimento da 9.4 descentralizado 9.4 sistema S + 9.4 ausente

Educação Profissional) - Pronatec público e privado participação privada

10. Esporte e Cultura 10.1 Esporte 10.1, 10.2, 10.3 e 10.4 10.1, 10.2, 10.3 e 10.4 10.1, 10.2, 10.3 e 10.4 10.1 CNEsporte

10.2 População Indígena critérios diferenciados critérios diferenciados parceria privada 10.2 CNPIndigenista

10.3 Produção e Difusão Cultural na execução 10.3 CNPCultural

10.4 Preservação do Patrimônio Histórico 10.4 CIPHAN

11. Habitação e Urbanismo 11 Infraestrutura Urbana e Moradia 11 focalização ex ante: teste de meios 11 centralizado/federal 11 participação privada 11 CNHabitação

Políticas que se organizam na execução

visando a geração de 12. Saneamento 12 Saneamento Básico, 12 universalização restrita 12 descentralizado 12 participação privada 12 CONAMA

Infraestrutura Social e Meio-Ambiente Lixo e Esgoto em estados e municípios na execução

13. Transporte Coletivo 13 Mobilidade Urbana 13 critérios diferenciados 13 descentralizado 13 participação privada 13 critérios 

Urbano (4) municipal na execução diferenciados

Fonte: IPEA. Elaboração dos autores.

(*) Inclui todas as formas de Emprego e de Trabalho: emprego público (militar e estatutário); emprego assalariado com carteira; emprego assalariado sem carteira; trabalho doméstico

 (com e sem carteira); trabalho autônomo ou por conta própria; trabalho na construção para uso próprio; trabalho na produção para auto-consumo; trabalho não remunerado.

(**) Inclui Programas e Ações Sociais constitucionalizadas e eventuais. (***) Inclui Direitos individualizáveis e Direitos Coletivos Difusos. (****) Inclui Políticas com claros impactos sociais, 

fundados em Direitos Coletivos Difusos.

(1) fonte principal do financiamento > 75% do total. (2) participação privada lucrativa e não lucrativa na provisão final de bens e serviços sociais. (3) Embora o GSF em Educação contemple 

dispêndios em todos os níveis de ensino, é preciso atentar para o fato de que a maior parte das atribuições pelo Ensino Fundamental têm sido assumidas pelos municípios, 

assim como a maior parte das atribuições pelo Ensino Médio têm sido assumidas pelos estados. Quanto ao Ensino Superior e à Educação Profissional, é preciso ter claro que, 

a rigor, não atendem aos critérios usados para classificar as políticas que se organizam com base no eixo dos direitos sociais-incondicionais de cidadania.

(4) Embora classificável como política de infraestrutura social, é uma política que se efetiva totalmente a partir de iniciativas municipais.
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programas de transferência de renda a idosos carentes e pessoas portadoras de 

deficiências, bem como da concessão de bolsas e serviços especializados a jovens e 

crianças carentes), das políticas universais de saúde e de educação nos níveis de ensino 

fundamental e médio, e da criação de políticas socialmente mais redistributivas de 

habitação e saneamento. Mas ainda assim, mesmo constatando movimento gradual de 

convergência entre o padrão de proteção social e as estruturas socioeconômicas sobre as 

quais ele se sustenta, há ainda grande distanciamento entre ambas as dimensões, sendo o 

gap entre elas uma boa medida do grau de desproteção social ainda vigente na 

sociedade brasileira. 

Do confronto entre o passivo social ainda existente no país e o padrão brasileiro de 

proteção social historicamente constituído ressaltam aquelas que nos parecem ser as 

suas duas principais características constitutivas: o hibridismo em termos dos princípios 

(liberal-assistencial, modelo anglo-saxão; meritocrático-contributivo, modelo europeu 

continental; universal-social, modelo escandinavo; e familístico, modelo mediterrâneo) 

que regem os arranjos institucionais dos diversos programas sociais, e a insuficiência no 

que toca à sua capacidade de prover proteção social aos diversos segmentos da 

população. 

Conquanto o hibridismo possa ser uma característica institucional positiva em contexto 

nacional marcado por grande heterogeneidade social, a exigir soluções diferenciadas 

para problemas de natureza diversa, acaba, no caso brasileiro, contribuindo para o 

quadro de insuficiência de suas políticas sociais em prover proteção social adequada à 

parcela expressiva da população. 

Daí a importância de identificar e atuar sobre as condições de desproteção social – 

fenômeno aqui entendido a partir da capacidade de cobertura social propiciada por um 

conjunto pré-definido de políticas sociais – políticas que transferem renda no âmbito da 

previdência social, assistência social e políticas de emprego, trabalho e renda, conforme 

Quadro 3. 
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Quadro 3: Os Mundos da Proteção e da Desproteção Social segundo a Condição de Atividade da 

População em Idade Ativa e Inativa. 

 MUNDO DO TRABALHO MUNDO DA INATIVIDADE 

PROTEÇÃO SOCIAL 

1. ocupação protegida auto-financiável: RGPS 

urbano + RJU; 
2. auto-ocupação protegida auto-financiável; 

3. segurados especiais: RGPS rural parcial e 

indiretamente financiável; 
4. proteção temporária: seguro-desemprego. 

5. cobertura previdenciária: RPGS 

rural + urbano + RJU; 
6. cobertura assistencial estatal + 

filantrópica; 

7. cobertura previdenciária 
privada. 

DESPROTEÇÃO 

SOCIAL 

1. ocupação desprotegida: assalariamento sem 
carteira; 

2. auto-ocupação desprotegida: autônomos não 
contribuintes; 

3. desemprego involuntário. 

4. ausência de cobertura 

previdenciária (estatal ou 

privada); 
5. ausência de cobertura 

assistencial (estatal ou 
filantrópica). 

Fonte: IBGE, PNAD: para categorias de “posição na ocupação”. Elaboração própria. 

 

O substrato teórico-metodológico para entender a definição de (des)proteção restrita 

abarcada pelo Quadro 3, é a constatação de que toda sociedade, em cada momento do 

tempo, aciona e combina de forma diferenciada (seja voluntária ou involuntariamente) 

quatro grandes segmentos sociais, claramente discerníveis, na tarefa indispensável de 

gerar proteção social ao seu corpo populacional, ou mais modernamente, à sua 

comunidade de famílias e cidadãos (Esping-Andersen, 2000). 

Os quatro grandes segmentos sociais são: o Estado, o Mercado, as Famílias e as 

Comunidades Civis de atuação no espaço nacional, as quais incluem não só a atuação 

das comunidades difusas e pouco institucionalizadas, mas ainda a atuação do chamado 

setor público não-estatal ou terceiro setor.  No caso brasileiro, sobretudo após o marco 

constitucional de 1988, haveria certa divisão de responsabilidades ou de atribuições para 

aqueles quatro grandes segmentos sociais, conforme nos esclarece o Quadro 4. 

 

Quadro 4: Grau de Proteção Social, por Classes Sociais e Entes Provedores – Brasil. 

Obtenção de Proteção Social, por Classes Sociais e Entes Provedores – Brasil. 

 Classes Altas Classes Médias Classes Baixas 

Estado Médio Alto Alto 

Mercado Alto Médio Baixo 

Famílias Médio Alto Alto 

Sociedade Civil Baixo Baixo Médio 

Fonte: Cardoso Jr, 2013. Elaboração própria. 
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Em linhas gerais, poderíamos dizer que a proteção social, para as classes superiores na 

pirâmide distributiva brasileira, dependeria fortemente do seu acesso aos mercados 

privados de educação (sobretudo nos níveis fundamental e médio), saúde e previdência 

complementar, ainda que o Estado compareça, em alguma medida, como provedor de 

determinados bens e serviços, sobretudo na educação superior, certas especialidades da 

saúde, teto de remuneração da previdência pública etc. 

Já os estratos médios da pirâmide social brasileira estariam sendo majoritamente 

cobertos pelas políticas públicas do Estado, sobretudo em educação, saúde, previdência 

e segurança pública, com alta participação também das próprias redes familiares na 

provisão de parte não desprezível de bens e serviços nestas mesmas áreas citadas. Para 

estes estratos, o Mercado apareceria de modo mediano na provisão de bens e serviços. 

Por fim, as classes sociais inferiores da pirâmide distributiva brasileira estariam a 

depender, majoritariamente, do Estado e das Famílias, sendo baixa a participação do 

Mercado e média a da Sociedade Civil organizada na provisão de bens e serviços de 

proteção social a estes segmentos. 

Com as considerações anteriores em mente, torna-se razoável afirmar, para o caso 

brasileiro atual, que: 

 A centralidade da proteção social, em uma sociedade capitalista razoavelmente 

desenvolvida, ancora-se sobre políticas e programas de transferência e garantia 

de renda, de modo que as áreas previdenciária, assistencial e de emprego, 

trabalho e renda, convertem-se em eixo central da proteção social. Importante 

notar que este aspecto independe da forma de financiamento da proteção social, 

vale dizer: de se o modelo é liberal-residual (como nos países anglo-saxões), 

meritocrático-contributivo (como nos países europeus continentais), 

socialdemocrata-universalista (como nos países europeus nórdicos) ou 

familístico (como nos países europeus meridionais). Em todos os casos, o eixo 

central da proteção social ancora-se sobre garantias e transferências de renda por 

meio de políticas previdenciárias, assistenciais e de emprego, trabalho e renda; 

 Num contexto socioeconômico como o brasileiro, em que o patamar de renda 

domiciliar per capita é reduzido e sua distribuição muito desigual, o Estado 
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(mediante políticas públicas de previdência, assistência e emprego, trabalho e 

renda) é o principal segmento ou ator social a estruturar e disponibilizar bens, 

serviços e renda à população. Embora sujeito à verificação empírica, é provável 

que em segundo lugar deva vir, em ordem de importância, não o Mercado 

privado de proteção social, mas sim as Famílias, cujo papel na tarefa de provisão 

de proteção social é ainda tão menosprezado (academicamente falando!) quanto 

difícil de aferir; 

 Embora a função “proteção social” envolva e acione diversas estratégias 

combinadas de provisão entre pessoas e famílias, certamente não se esgotando 

nem se reduzindo à obtenção de renda monetária, esta fonte pode ser 

considerada o eixo central da proteção social num país como o Brasil, motivo 

pelo qual dimensionar e mapear a (des)proteção social segundo as considerações 

e restrições acima enunciadas parece ser um procedimento aceitável do ponto de 

vista do enfoque aqui pleiteado. 

Do ponto de vista operacional, embora o ideal seja trabalhar com um conceito de PIA 

(população em idade ativa) que incorporasse, além da PEA (população ocupada e 

população desempregada involuntariamente), também o contingente de desempregados 

voluntários e de inativos involuntários (que não fazem parte do mercado de trabalho na 

condição de ofertantes ativos de trabalho), sabemos que as estatísticas existentes não 

permitem – senão através de aproximações grosseiras – esta construção. 

Por este motivo, circunscrevemos o universo amostral à PEA entre 15 e 59 anos e à 

População Idosa de 60 anos ou mais.  Embora seja preciso verificar as condições de 

acesso da população idosa aos programas previdenciários e assistenciais de 

transferência e garantia de renda, é importante ressaltar que o foco principal se 

concentra aqui sobre a PEA acima definida, já que das condições de inserção no mundo 

do trabalho e no arco de ação das políticas públicas deve derivar sua capacidade futura 

de proteção social, conforme Quadro 5. 

 

Inserir Quadro 5 em folha paisagem... 
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Em linhas gerais, tomando-se os dados do Censo 2010, chegamos à seguinte situação de 

(des)proteção previdenciária no Brasil: 

 

Figura 1: Brasil – Proteção Previdenciária da População Ocupada (16 a 59 anos), 

segundo o Censo/IBGE 2010. 

 

Elaboração: SPPS/MPS. 

Quadro 5: Compatibilização entre benefícios de garantia de renda e categorias de inativos e trabalhadores da PNAD.

Categorias

Sociais

PNAD/IBGE APS APS APS APS BPC Bolsa Salário Salário Auxílio Seguro Seguro Abono FGTS

idade tempo invalidez morte RMV Família Família Maternidade doença Acidente Desemprego Salarial

* Condição de Inatividade

1. Idoso com contribuição prévia X X X - - - - - - - - - X

2. Idoso sem contribuição prévia - - - X X - - - - - - - -

3. Pensionista - - - X X - - - - - - - -

4. Segurado especial inativo X X X X - - - - - - -

* Condição de Atividade

5. Segurado especial ativo X - X X - X X X X X - - -

6. Militar X X X X - X X X X X - - -

7. Funcionário Público X X X X - X X X X X - - -

8. Empregado com carteira X X X X X X X X X X X X

9. Empregado sem carteira - - - X X X - - - - - - -

10. Doméstico com carteira X X X X - X - X X - X - X

11. Doméstico sem carteira - - - X X X - - - - - - -

12. Contra-própria contribuinte X X X X - X - X X - - - -

13. Contra-própria não-contribuinte - - - X X X - - - - - - -

14. Empregador contribuinte X X X X - X - X X - - - -

15. Empregador não-contribuinte - - - X X X - - - - - - -

16. Autoconstrução e X X X X - X - X X - - - -

Autoconsumo contribuintes

17. Autoconstrução e - - - X X X - - - - - - -

Autoconsumo não-contribuintes

18. Trabalhador não-remunerado - - - X X X - - - - - - -

19. Desempregado sem

contribuição prévia - - - X X X - - - - - - -

20. Desempregado com

contribuição prévia - - - X X X - - - - X X X
Fonte: PNAD/IBGE. Elaboração própria.

Previdência Social Assistência Trabalho e Renda

benefícios permanentes na inatividade Social benefícios temporários durante a idade ativa

População ocupada de 16 a 59 anos:

79,45 milhões de pessoas

População ocupada "protegida" pelo RGPS 
(urbano + rurtal) + RPPS:

56,23 milhões = 70,8% da pop. ocupada total

Pop. ocupada 
autodeclarada 

contribuinte do 
RGPS:

45,60 milhões

Segurados 
especiais do 

RGPS:

5,28 milhões

Pop. ocupada 
autodeclarada 

não-
contribuinte, 

mas 
beneficiária do 
RGPS ou RPPS:

941 mil

Pop. ocupada 
autodeclarada 

contribuinte do 
RPPS (militares 
e estatutários):

4,41 milhões

População ocupada 
autodeclarada não-
contribuinte nem 

benefíciária do RGPS ou 
RPPS:

23,22 milhões = 29,2% da 
pop. ocupada total

Pop. ocupada 
socialmente 

desprotegida ≤ 
1 sm:

9,97 milhões

Pop. ocupada 
socialmente 

desprotegida ≥ 
1 sm:

13,25 milhões
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Por detrás destes números agregados, confirma-se movimento positivo de expansão da 

cobertura previdenciária, medida entre 2000 e 2010 pelo percentual de contribuintes ao 

RGPS (portanto, excluindo-se dos cálculos os militares e estatutários que contribuem 

para o RPPS), da ordem de + 12,6% para os empregados assalariados, + 12,1% para as 

trabalhadoras domésticas, + 20,4% para os autônomos por conta-própria, e + 2,4% para 

os empregadores (IBGE, Censo 2010). Já quando se considera a população idosa de 60 

anos ou mais, a taxa de proteção previdenciária sobe, entre 2000 e 2010, de 80,8% para 

83,9% entre os homens, e de 62,6% para 77,6% entre as mulheres (IBGE, Censo 2010). 

De posse das informações anteriores, tem-se – levando-se em conta apenas a população 

ocupada entre 16 e 59 anos – que apesar dos avanços recentes, ainda cerca de 30% dela 

(tanto pelo Censo 2010, como pela PNAD),2 isto é, algo equivalente a 25 milhões de 

trabalhadores e trabalhadoras, se autodeclararam sem qualquer tipo de cobertura laboral 

ou previdenciária.  

Este vazio protetivo concentra-se nas categorias ocupacionais dos assalariados sem 

carteira (inclusive domésticas) e dos trabalhadores autônomos por conta-própria, a 

grande maioria inserida em atividades precárias do setor terciário (comércio e serviços 

dos mais variados tipos) e na construção civil. Especialmente preocupante é o fato de 

este contingente desprotegido situar-se em faixa etária entre 25 e 39 anos de idade, 

justamente a faixa para a qual é mais importante uma vinculação previdenciária robusta, 

sob o risco de não se conseguir, ao longo do ciclo laboral futuro, construir trajetórias 

sustentáveis de inclusão pelo trabalho no mundo da proteção social regulada pelo 

Estado. Tal caracterização implica em situação prospectiva de grave desproteção 

previdenciária, sobretudo para trabalhadores do mundo informal urbano, já que no caso 

dos trabalhadores rurais, o regime de previdência rural tem garantido ampliação até 

quase a universalização do acesso. 

 

                                                           
2 Inserir dados recentes da PNAD... 
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3. O Sistema Brasileiro de Proteção Social (SBPS): avanços e ameaças desde a 

CF-1988.3 

Como amplamente reconhecido, a Constituição de 1988 é um marco na história das 

políticas sociais brasileiras. Em seu capítulo dedicado aos direitos sociais, ela promove 

mudança formal sem precedentes na trajetória de construção da intervenção do Estado 

no campo social. Trata-se de alteração qualitativa muito importante em termos da 

concepção de proteção que havia vigorado no país até então, pois inseriu os princípios 

da seguridade social e da universalização em áreas vitais da reprodução social. 

Ambos os princípios, é bom que se diga, recebiam influência positiva de duas forças 

teórico-ideológicas que se autorreforçavam e que, politicamente, acabaram ajudando a 

conformar o desenho de políticas públicas do período que veio a ficar conhecido como 

os Trinta Anos Gloriosos do capitalismo, aproximadamente, entre 1945/50 e 1975/80. 

De um lado, as concepções keynesianas da moeda e do emprego ajudaram a pautar as 

políticas de pleno emprego do pós-guerra na Europa, EUA e Japão, as quais 

engendraram processo virtuoso de conexão entre expansão do investimento público e 

privado, emprego, geração e manutenção da renda do trabalho, consumo de massas, 

demanda agregada, ganhos de produtividade, incremento simultâneo de lucros, salários 

e arrecadação tributária, nova rodada de demanda efetiva, ampliação e sustentação do 

emprego, renda, consumo etc... (Keynes, 1987, 1988). 

De outro lado, as ideias e diretrizes de políticas públicas emanadas a partir do Relatório 

Beveridge ajudaram a compor entendimento sólido sobre a necessidade de reformas 

sociais amplas na Inglaterra do pós-guerra. Apontando as mazelas da guerra e a situação 

social dela derivada como fonte de inseguranças várias e regressão civilizatória na 

Europa como um todo, o relatório tratava de sugerir universalização da proteção social 

em áreas da atuação estatal que fossem capazes de combater e reverter o que 

considerava serem os riscos maiores à coesão social naquele momento histórico: a 

doença, a ignorância, a miséria, a imundície e a desocupação (Beveridge, 1942). Desta 

maneira, o arco de cobertura universalizante das políticas sociais que se gestou, 

sobretudo na Europa ao longo dos Trinta Gloriosos, ajudou não só a restaurar a 

                                                           
3 Esta seção se vale e atualiza trechos de Cardoso Jr. (2013). 
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autoestima e a coesão social da população por meio de mínimos civilizatórios em cada 

caso, como se acoplou virtuosamente aos mecanismos de estabilização monetária e aos 

componentes da demanda agregada e crescimento econômico dos países que se 

perfilaram às diretrizes de proteção sugeridas pelo famoso relatório. 

No caso brasileiro, ambas as influências acima citadas estiveram presentes nos 

processos nacionais de redemocratização e reconstitucionalização dos anos 80, e não à 

toa os princípios da Seguridade Social e da Universalização acabaram – felizmente – se 

inscrevendo na CF-1988, apesar do contexto histórico mundial já fortemente adverso à 

época, matizado pela nova fase de hegemonia liberal que se propagava desde os EUA 

de Ronald Reagan e da própria Inglaterra de Margareth Thatcher. 

A Constituição Federal brasileira de 1988, não obstante, rompeu com a necessidade do 

vínculo empregatício-contributivo na estruturação e concessão de benefícios 

previdenciários aos trabalhadores oriundos do mundo rural. Em segundo lugar, 

transformou o conjunto de ações assistencialistas do passado em embrião para a 

construção de uma política de assistência social amplamente inclusiva, ao prever a 

LOAS e o arco de programas governamentais que lhe dão sustentação. Em terceiro, 

estabeleceu o marco institucional inicial para a construção de uma estratégia de 

universalização das políticas de educação e saúde. 

Nos três casos, há mudança qualitativa quanto ao status das políticas sociais 

relativamente a suas respectivas condições pretéritas de funcionamento. Além disso, ao 

propor novas e mais amplas fontes de financiamento, alteração esta consagrada na 

criação do Orçamento da Seguridade Social, estabeleceu condições materiais objetivas 

para efetivação e preservação dos novos direitos de cidadania inscritos na ideia de 

Seguridade e na prática da universalização. 

No entanto, apesar deste conjunto de avanços legais, uma combinação de fatores 

(econômico-estruturais e político-conjunturais) fez com que uma nova estratégia social 

fosse sendo gestada e implementada ao longo da década de 1990, em grande medida na 

contracorrente das inovações sociais constitucionalizadas em 1988. Esta nova estratégia 

social se caracterizaria por combinar cinco diretrizes gerais no campo da proteção 

social: universalização restrita, privatização crescente, descentralização fiscal, 
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focalização sobre a pobreza e aumento da participação social compensatória.  Trata-se 

de reforma social de orientação liberalizante, em termos da concepção, implementação e 

gestão das políticas sociais em várias áreas do mundo do bem-estar (trabalho, 

previdência e assistência social, saúde, educação, habitação, segurança pública etc.).  

Muito embora a Constituição de 1988 tenha deixado em aberto a participação dos 

setores privados (lucrativos e não lucrativos) na complementação da provisão estatal de 

proteção social, parece-nos bastante evidente que a estratégia social levada a cabo ao 

longo das décadas de 1990 e primeira de 2000, vista retrospectivamente como a 

resultante do embate de forças políticas e ideológicas presentes tanto na disputa entre os 

setores público e privado como intra-setores públicos, exacerbou esta característica pró-

mercado das políticas sociais, em detrimento do princípio público e universalizante que 

na verdade está na base do capítulo constitucional relativo à ordem social.  

Não é por outra razão que cunhamos aqui a expressão universalização restrita para nos 

referirmos ao fato de que a universalidade da cobertura e do atendimento no que toca ao 

conjunto de políticas de seguridade (saúde, previdência e assistência social) e educação 

não se firmou nem como princípio ideológico geral nem como prática do Estado na 

implementação concreta de tais políticas, passados já praticamente trinta anos (1988-

2018) da promulgação da Carta Constitucional. 

Porquanto a provisão de saúde e a educação fundamental tenham alcançado níveis 

bastante elevados de cobertura e, mais importante, consolidado ao menos formalmente o 

caráter universalizante (público e gratuito) dos programas e ações governamentais por 

todo o território nacional, isso não impediu o avanço e a concorrência (muito mais que a 

cooperação/complementação) dos setores privados, tanto na saúde, pela oferta limitada 

e a qualidade questionável dos serviços públicos, como na educação, em virtude da 

ênfase conferida pelo Estado ao ensino fundamental, tendo o mercado privado de 

escolas de ensino médio e faculdades e universidades particulares crescido fortemente 

desde 1988. 

Por sua vez, as áreas de previdência e assistência social também tiveram a 

universalidade da cobertura e do atendimento limitada ao longo dos anos 90. No caso da 

previdência, com exceção do grande aumento de cobertura obtido pela implementação 
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da previdência rural, cujo avanço social reside no fato de que não guarda vínculo 

contributivo direto com os benefícios concedidos, o RGPS-urbano teve na verdade 

poder bastante limitado para ampliar sua cobertura na década liberal. Isto se deveu, 

fundamentalmente, à exigência de contribuição prévia à concessão de benefícios, fulcro 

por excelência do modelo europeu-continental (ou meritocrático-contributivo), em 

contexto de alargamento da informalização e precarização das relações de trabalho no 

país. Como a estrutura de remunerações vinculadas ao RGPS-urbano é historicamente 

baixa no Brasil, o nível dos benefícios acaba por refletir e sancionar a péssima 

distribuição de renda produzida pelo setor privado, abrindo espaço, desta forma, para o 

surgimento de um setor de previdência complementar com potencial para capturar as 

franjas média e superior da distribuição de rendimentos.  

No caso da assistência social, embora se constitua em área de atendimento 

exclusivamente voltada para camadas pobres e desassistidas da população, possui 

também poder limitado de ampliação da cobertura, devido, basicamente, aos estreitos 

limites estabelecidos pelos critérios de renda domiciliar per capita que são utilizados 

como condição de elegibilidade aos benefícios. Num país onde contingente muito 

grande da população percebe rendimentos muito baixos, tais que os colocariam, em 

outras condições de civilidade, abaixo de linhas de pobreza não tão reduzidas, critérios 

restritivos para a concessão de benefícios assistenciais acabam sendo a forma 

encontrada pelo Estado para regular o gasto social nessa área e, portanto, impedir 

pressões indesejadas sobre a estrutura geral de financiamento público. 

Pelo exposto, pelo menos duas questões devem ser ressaltadas.  

A primeira delas é que o esforço de financiamento para uma estratégia social 

amplamente universalizante, no caso brasileiro, teria que ser superior ao esforço de fato 

realizado pelo Estado ao longo dos anos 90 e primeira década de 2000, motivo pelo qual 

o país tão somente conseguiu implantar um tipo de universalização restrita das suas 

principais políticas sociais. A segunda é que o grande impulso dado à privatização – ou 

aumento de participação dos setores privados (lucrativos ou não) na provisão total de 

bens e serviços sociais à população – em áreas-chave como saúde, educação e 

previdência, pode ser visto como parte da estratégia social guiada pelo próprio Estado, 

na medida em que é ele quem define o marco regulatório de atuação dos entes privados 
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em cada setor da economia, impondo com isso a direção, o ritmo e a intensidade da 

acumulação de capital em cada caso concreto.  

Outras três estratégias coerentes e complementares às anteriores também foram se 

fortalecendo desde a década de 1990. Em primeiro lugar, a descentralização de parte das 

atribuições fiscais da União para Estados e Municípios. Em segundo, a focalização das 

políticas, programas e ações governamentais sobre parcela considerada mais pobre da 

população. Finalmente, o aumento da participação social organizada – setor público 

não-estatal, ou setor privado não-lucrativo – em atividades de cunho social. 

A descentralização nasceu na esteira da redemocratização no início dos anos 80 e se 

consolidou como um dos princípios fundamentais na discussão constituinte acerca do 

novo formato institucional que as políticas sociais deveriam ter. Princípio originalmente 

ligado à ideia de maior envolvimento e participação dos entes subnacionais e também 

da sociedade civil na formulação, implementação, gestão, controle e avaliação das 

políticas sociais, a descentralização acabou se traduzindo em parte da estratégia social 

do governo federal para transferir responsabilidades e gastos sociais a Estados e 

Municípios. Ainda que a ideia da descentralização como princípio fundamental de 

gestão pública tenha se mantido no discurso oficial, reinou de fato grande 

descompromisso dos entes federados com aspectos da descentralização que não 

estivessem diretamente ligados à eficiência das políticas e, sobretudo, dos gastos 

sociais. Por isso, falamos apenas em descentralização fiscal das políticas sociais, já que 

na prática ela não se revestiu, senão em raras exceções até o momento, dos princípios de 

envolvimento populacional efetivo e participação social na gestão da coisa pública.  

Por sua vez, a focalização das políticas (leia-se: dos recursos) sociais visando o 

combate direto à pobreza nasceu e se consolidou como princípio ideológico que se 

construiu e se implementou desde os anos 90, na contramão dos preceitos 

universalizantes impressos na Constituição de 1988. É muito importante atentar para o 

fato de que, ao deslocar o foco da discussão do desenvolvimento com inserção pelo 

trabalho produtivo e socialmente útil para o tema do combate à pobreza via, 

supostamente, uma mais eficiente aplicação dos recursos sociais, a focalização na 

verdade se complementa coerentemente com o conjunto da estratégia social montada 

nos anos 90 e ainda vigente neste novo milênio. 
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Por fim, aliado à focalização da problemática social sobre a pobreza, também se observa 

a construção de certo nível de comprometimento de setores públicos não-estatais – ou 

setores privados não-lucrativos – em relação à execução de ações sociais voluntárias ou 

compartilhadas com o próprio setor público estatal. O aumento da participação social 

organizada – porém compensatória – na composição de certa estratégia geral de 

atendimento social ao longo das décadas de 1990 e 2000 esteve originalmente ligado à 

ideia de maior envolvimento e participação da sociedade civil na formulação, 

implementação, gestão, controle e avaliação das políticas sociais. Contudo, o sentido 

desta atuação, bem como os resultados até o momento alcançados, em termos de 

efetividade das instituições participativas, são ainda bastante ambíguos para serem 

avaliados adequadamente neste momento. 

 

4. Financiamento e Gastos Sociais: dilemas da estrutura tributária e da 

composição do gasto público federal.4 

Podemos dizer que a estratégia social dos governos que administraram as políticas 

públicas brasileiras desde a CF-1988 era também uma estratégia para resolver o 

problema do financiamento das políticas sociais, ainda que fosse uma estratégia tão 

somente implícita, jamais declarada. Universalização restrita, focalização sobre a 

pobreza, descentralização fiscal, participação social e privatização da parte rentável das 

políticas sociais concorrem, conjunta e estruturalmente, para limitar as necessidades de 

financiamento do gasto público social, notadamente em âmbito federal, o que é também 

coerente e necessário à estratégia mais geral de contenção fiscal do governo face aos 

constrangimentos macroeconômicos (auto) impostos pela primazia da estabilização 

monetária sobre qualquer alternativa de política econômica. 

Não obstante, é importante mencionar que a estrutura de financiamento da área social 

no Brasil foi alterada, a partir da Constituição de 1988, rumo a promover incremento de 

recursos apoiado na diversificação de bases tributárias. Isto, aliado a vinculações sociais 

específicas, estabeleceria melhores condições materiais para a efetivação e preservação 

dos direitos inscritos na ideia de seguridade e na prática da universalização. 

                                                           
4 Esta seção se vale e atualiza trechos de Cardoso Jr. e Abrahão (2005) e Cardoso Jr. (2013). 
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Por meio do Quadro 6, podemos ver que existe, de fato, certa diversidade de fontes de 

recursos para a área social, bem como grande primazia das contribuições sociais na 

composição final do orçamento social.5 

 

Inserir quadro 6 na forma paisagem...  

 

 

                                                           
5 Dadas as dimensões deste capítulo, não se vai avançar na questão do tipo de progressividade / 

regressividade do financiamento social nem do tipo de redistributividade do gasto social federal. Estes 

temas ainda estão situados num nível exploratório de análise e requerem maior aprofundamento teórico e 

empírico para se consolidarem na literatura especializada sobre o assunto. De qualquer modo, o grau de 

progressividade / regressividade do financiamento social deve estabelecer confronto entre quem financia 

aqueles tributos e quem recebe os benefícios. Por sua vez, o grau de redistributividade do gasto social 

deve estabelecer confronto entre quem recebe os benefícios e seu respectivo nível de renda ou condições 

de vida. 

Quadro 6: Raio de Abrangência e Características Financeiras da Intervenção Social do Estado em âmbito Federal, Brasil.

Recorte Políticas de % GSF Principais Característica Fonte principal do Tipo de Progressividade Tipo de Redistributividade

Analítico âmbito federal 2002-2015 Programas Dominante financiamento (1) do Financiamento Social A/ do Gasto Social Federal B/

1. Previdência Social 57,5 1.1 RGPS - urbano 1.1 seguro social contratual: meritocrático-contributivo 1.1 e 1.2 contrib.sociais: 1.1 Regressivo / contributivo 1.1 Neutro

Básica - RGPS 1.2 RGPS - rural 1.2 direito social: parcial e indiretamente contributivo cofins + cetss + cpmf 1.2 Progressivo / parcial/e 1.2 Progressivo

contributivo

2. Previdência a 2.1 Regime próprio de Militares 2.1 seguro social contratual: meritocrático-contributivo 2.1 e 2.2 contrib.sociais 2.1 Neutro / contributivo 2.1 Regressivo

Servidores da União 2.2 Regime próprio de Servidores Civis 2.2 seguro social contratual: meritocrático-contributivo e recursos fiscais 2.2 Neutro / contributivo 2.2 Neutro

Políticas que se 

organizam com base 3. Políticas de Proteção 5,4 3.1 Abono e Seguro-Desemprego 3.1 universalização restrita: meritocrático-contributivo 3.1, 3.2 e 3.3 3.1 Neutro / contributivo 3.1 Neutro

no Emprego e ao Trabalhador 3.2 Intermediação e Qualificação Profissional 3.2 universalização restrita: focalização ex post FAT (PIS/PASEP) 3.2 Progressivo / universal 3.2 Progressivo

no Trabalho * 3.3 Geração de Emprego e Renda 3.3 universalização restrita: auto-financiável 3.3 Progressivo / universal 3.3 Progressivo

3.4 Valorização do Servidor Público 3.4 clientela definida: meritocrático-contributivo 3.4 recursos fiscais 3.4 Regressivo / contributivo 3.4 Regressivo

4. Organização 1,2 4.1 Pronaf: Agricultura Familiar 4.1 universalização restrita: focalização ex post 4.1 FAT (PIS/PASEP) 4.1 Progressivo / universal 4.1 Progressivo

Agrária e Política 4.2 Assentamento, Consolidação e Emancipação 4.2 universalização restrita: focalização ex post 4.2 rec.fiscais + 4.2 Progressivo / universal 4.2 Progressivo

Fundiária de Trabalhadores Rurais fundo combate pobreza restrito (demanda explícita)

4.3 Gerenciamento da Estrutura Fundiária e

Gestão da Política Fundiária (inclui desapropriação 4.3 função social da propriedade 4.3 recursos fiscais 4.3 Progressivo / universal 4.3 Progressivo

para fins de reforma agrária) restrito (demanda explícita)

Sub-Total 1 64,1

5. Assistência Social 5.1 Atenção à PPD (RMV e BPC/LOAS) 5.1, 5.2, 5.3, 5.4 e 5.5 5.1, 5.2, 5.3, 5.4 e 5.5 5.1 Progressivo / focalizado 5.1 Progressivo

5.2 Valorização e Saúde do Idoso (RMV e BPC/LOAS) focalização ex-ante: contrib.sociais (cofins) + 5.2 Progressivo / focalizado 5.2 Progressivo

5.3 Atenção à Criança (SAC/LOAS) benefícios mediante teste de meios fundo combate à pobreza 5.3 Progressivo / focalizado 5.3 Progressivo

5.4 PETI (Erradicação do Trabalho Infantil) 5.4 Progressivo / focalizado 5.4 Progressivo

5.5 Juventude 5.5 Progressivo / focalizado 5.5 Progressivo

Políticas que se 

organizam com base 6. Alimentação e Nutrição 6.1 Merenda Escolar 6.1 universalização restrita: focalização ex post 6.1 salário-educação 6.1 Progressivo / universal 6.1 Progressivo

na Assistência Social e no 6.2 Distribuição Emergencial de Alimentos, 6.2 focalização ex-ante: 6.2 contrib.sociais (cofins) 6.2 Progressivo / focalizado 6.2 Progressivo

Combate Direto à Pobreza ** Assistência Alimentar e Combate a Carências benefícios mediante teste de meios e fundo combate à pobreza

7. Transferência de Renda 7.1 Bolsa-Família 7.1 focalização ex ante: teste de meios 7.1 contrib.sociais (cofins) 7.1 Progressivo / focalizado 7.1 Progressivo

e fundo combate à pobreza

Sub-Total 2 7,2

8. Saúde 12,8 8.1 SUS: atendimento ambulatorial, 8.1 universalização restrita: focalização ex post 8.1, 8.2 e 8.3 8.1 Progressivo / universal 8.1 Progressivo

emergencial, hospitalar e farmacêutico rec.fiscais + contrib.sociais 

8.2 SUS: prevenção e combate de 8.2 universalização irrestrita (csll + cpmf + cofins) + fcp 8.2 Progressivo / universal 8.2 Progressivo

doenças (inclui campanhas públicas)

8.3 Saúde da Família 8.3 focalização ex ante 8.3 Progressivo / focalizado 8.3 Progressivo

Políticas que se organizam 9. Educação (2) 14,1 9.1 Ensino Fundamental (Toda Criança na Escola 9.1 e 9.2 universalização restrita: 9.1, 9.2 e 9.3 9.1 Progressivo / universal 9.1 Progressivo

com base no eixo dos e Escola de Qualidade para Todos) focalização ex post rec.fiscais + contrib.sociais

Direitos de Cidadania *** 9.2 Ensino Médio (Desenvolvimento do Ensino Médio (sal.educação + cofins) + fcp 9.2 Progressivo / universal 9.2 Progressivo

e Educação de Jovens e Adultos) restrito

9.3 Ensino Superior (Desenvolvimento do Ensino de 9.3 e 9.4 outros critérios 9.3 Regressivo / meritocrático 9.3 Regressivo

Graduação e Pós-Graduação)

9.4 Ensino Profissionalizante (Desenvolvimento da 9.4 recursos fiscais + 9.4 Neutro / focalizado 9.4 Neutro

Educação Profissional) - Pronatec contrib. sociais privadas

(sistema S)

10. Esporte e Cultura 10.1 Esporte 10.1, 10.2, 10.3 e 10.4 10.1, 10.2, 10.3 e 10.4 10.1 Progressivo / universal 10.1 Progressivo

10.2 População Indígena critérios diferenciados rec.fiscais + contrib.sociais 10.2 Progressivo / focalizado 10.2 Progressivo

10.3 Produção e Difusão Cultural (loterias e prognósticos) 10.3 Progressivo / universal 10.3 Progressivo

10.4 Preservação do Patrimônio Histórico 10.4 Progressivo / universal 10.4 Progressivo

Sub-Total 3 26,9

11. Habitação e Urbanismo 11 Infraestrutura Urbana e Moradia 11 focalização ex ante: teste de meios 11 recursos fiscais + 11 Regressivo / focalizado 11 Progressivo

Políticas que se organizam FGTS + FAT

visando a geração de 12. Saneamento 12 Saneamento Básico,

Infraestrutura Social **** e Meio-Ambiente Lixo e Esgoto 12 universalização restrita 12 recursos fiscais + 12 Regressivo / focalizado 12 Progressivo

FGTS + FAT

13. Transporte Coletivo

Urbano (3) 13 Mobilidade Urbana 13 critérios diferenciados 13 critérios diferenciados - -

Sub-Total 4 1,7

TOTAL GSF 100,0

Fonte: IPEA / Disoc; SIAFI/SIDOR, Demonstrativos dos Gastos Tributários – DGT. Elaboração dos autores.

(*) Inclui todas as formas de Emprego e de Trabalho: emprego público (militar e estatutário); emprego assalariado com carteira; emprego assalariado sem carteira; trabalho doméstico

 (com e sem carteira); trabalho autônomo ou por conta própria; trabalho na construção para uso próprio; trabalho na produção para auto-consumo; trabalho não remunerado.

(**) Inclui Programas e Ações Sociais constitucionalizadas e eventuais. (***) Inclui Direitos individualizáveis e Direitos Coletivos Difusos. (****) Inclui Políticas com claros impactos sociais, 

fundados em Direitos Coletivos Difusos.

(1) fonte principal do financiamento > 75% do total. (2) Embora o GSF em Educação contemple 

dispêndios em todos os níveis de ensino, é preciso atentar para o fato de que a maior parte das atribuições pelo Ensino Fundamental têm sido assumidas pelos municípios, 

assim como a maior parte das atribuições pelo Ensino Médio têm sido assumidas pelos estados. Quanto ao Ensino Superior e à Educação Profissional, é preciso ter claro que, 

a rigor, não atendem aos critérios usados para classificar as políticas que se organizam com base no eixo dos direitos sociais-incondicionais de cidadania.

(3) Embora classificável como política de infraestrutura social, é uma política que se efetiva totalmente a partir de iniciativas municipais.

A/ Grau de progressividade / regressividade do financiamento social deve estabelecer confronto entre quem financia aqueles tributos e quem recebe os benefícios.

B/ Grau de redistributividade do gasto social deve estabelecer confronto entre quem recebe os benefícios e seu respectivo nível de renda ou condições de vida.
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Segundo o recorte analítico aqui adotado, é possível ver que as políticas do eixo do 

Emprego e do Trabalho consumiram no período 2002/2015 algo como 64,1% de todo o 

gasto social federal. Isto significa que praticamente ¾ de tudo o que é gasto na área 

social está de alguma maneira relacionado ao mundo do trabalho (Políticas de Proteção 

ao Trabalhador, Organização Agrária e Política Fundiária), bem como – e sobretudo – 

ao que se passa na fase de inatividade da força de trabalho (Regime Geral de 

Previdência Social e Benefícios a Servidores da União). Do total, 57,5% se destinaram 

ao pagamento de benefícios previdenciários do RGPS (sistemas urbano e rural). 

Como já dito antes, as políticas sociais derivadas da inserção das pessoas no mundo do 

trabalho – e dentro deste, no eixo do assalariamento – são a matriz original a partir de 

onde tem início o processo de construção das políticas sociais brasileiras. O 

assalariamento formal-legal (sancionado pelo Estado) foi – e em grande medida 

continua sendo – a porta de entrada das pessoas no mundo da proteção social, tanto no 

que se refere à cobertura de riscos sociais derivados das atividades laborais (casos do 

seguro contra acidentes de trabalho, seguro-desemprego, auxílio-maternidade, etc), 

como no que diz respeito à passagem para a inatividade por idade, tempo de 

contribuição, invalidez e viuvez. 

Ainda há, evidentemente, vazio de proteção social para segmento expressivo de pessoas 

em idade ativa, pertencentes ao mundo de atividades urbanas ou não-agrícolas. É o caso 

dos desempregados involuntários e também daqueles inativos pelo desalento, para os 

quais inexistem mecanismos de transferência de renda temporária, nos moldes de um 

seguro-desemprego não atrelado às exigências do assalariamento formal-legal (leia-se: 

contributivo). É também o caso dos trabalhadores assalariados informais (ou não 

registrados, portanto, não contributivos), assim como dos autônomos e pequenos 

empregadores não contribuintes, além daqueles que se declaram na construção para o 

próprio uso ou na produção para o autoconsumo, todos das zonas urbanas, para os quais 

inexistem direitos previdenciários de qualquer tipo. No caso da população em idade 

ativa comprovadamente pobre (segundo os critérios de acesso aos programas e ações da 

Assistência Social), o governo disponibiliza ações sociais temporárias de proteção. 

Em todos esses casos, a proteção social possível, na forma de transferência de renda, 

depende da comprovação não do exercício (passado, presente ou futuro) de qualquer 
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trabalho socialmente útil, mas sim da comprovação de incapacidade para o trabalho 

(caso dos inválidos ou idosos) ou da insuficiência de renda proveniente do trabalho 

realizado (caso da população economicamente ativa abaixo de linha hipotética de 

pobreza). Em outras palavras, a proteção social sob a forma de renda monetária depende 

da comprovação da pobreza como situação duradoura de vida. 

As políticas originárias da condição de pobreza – e outras vulnerabilidades sociais 

específicas – situam-se, portanto, em torno do eixo da Assistência Social, da Segurança 

Alimentar e do Combate à Pobreza. Para a população com 65 anos ou mais, também 

comprovadamente pobre (renda domiciliar per capita inferior a ¼ de salário mínimo), 

há outro conjunto de ações e programas da Assistência Social, como o BPC/LOAS. Este 

conjunto de programas e ações representou, no período considerado, 7,2% do gasto 

social federal, tendo sido financiados pelo Fundo Nacional da Assistência Social 

(FNAS) mediante recursos provenientes do fundo de combate à pobreza e contribuições 

sociais vinculadas à Seguridade Social, especialmente a COFINS. 

No que se refere às políticas do eixo Direitos Incondicionais de Cidadania, vale 

destaque para alguns dos programas da Saúde, como Atendimento Ambulatorial, 

Emergencial, Hospitalar e Farmacêutico; Prevenção e Combate de Doenças; Saúde da 

Família. No conjunto, a área Saúde representou no período 2002/2015 o terceiro maior 

fator de gasto social federal, com 12,8% do total, financiados em sua quase totalidade 

com aportes fiscais e contribuições sociais, das quais a COFINS e a CSLL foram as 

mais importantes. Cabe mencionar que no caso da Saúde os gastos do governo federal 

representaram apenas 50% de todos os gastos efetuados, pois o SUS é sistema formado 

pelas ações e serviços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. No 

período analisado, quando se intensificou a descentralização do SUS, houve redução da 

participação relativa da União no seu financiamento e aumento das demais esferas. 

O segundo maior fator de gasto social federal no período foi a rubrica Educação e 

Cultura (com 14,1% do total), embora seja preciso mencionar que os níveis de ensino 

fundamental e médio sejam na verdade financiados em sua maior parte por municípios e 

estados, respectivamente. Cabe à União o financiamento prioritário do ensino de nível 

superior (Desenvolvimento do Ensino de Graduação e Pós-Graduação). 
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Somados os aportes para as áreas da Saúde e Ensino Fundamental, tem-se que cerca de 

26,9% do gasto social federal foram despendidos, no período 2002/2015, em nome de 

políticas e programas que estavam (bem ou mal, até o golpe de Estado de 2016 e a 

aprovação da PEC 241/55 – 2016 de teto dos gastos públicos) se consolidando como 

direitos sociais-incondicionais de cidadania. Embora partindo de movimentos históricos 

e sociais distintos, Saúde Pública e Ensino Fundamental são duas áreas de políticas que 

paulatinamente foram adquirindo status independente dentro das políticas sociais 

brasileiras. A motivação específica, em cada um destes casos, não provém da 

vinculação das pessoas com o mundo do trabalho, nem tampouco se resume às camadas 

mais pobres da população. Ao contrário, ambas foram se consolidando como políticas 

de proteção necessárias e indispensáveis à plena realização da cidadania social.6 

Por fim, no eixo das políticas de Infraestrutura Social, encontramos nas áreas de 

Habitação e Saneamento, programas financiados em sua maior parte com recursos 

fiscais e fundos patrimoniais dos trabalhadores, como o são o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) e o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT – PIS/PASEP). 

O percentual de gasto social federal com ambas as políticas somou, no período 

considerado, tão-somente a 1,7% do total. 7 

Ao contrário dos direitos à proteção provenientes da vinculação das pessoas com o 

mundo do trabalho, dos direitos das pessoas à assistência social e dos direitos 

incondicionais de cidadania, que são todos, independente das suas motivações 

específicas, aplicáveis individualmente, ou dito de outra forma, de apropriação 

individual, os direitos ligados à infraestrutura social (habitação e urbanismo; 

saneamento e meio ambiente) são de apropriação coletiva, ou melhor, são de aplicação 

ou materialização apenas social. Embora de origem antiga no Brasil, as políticas de 

Habitação e Saneamento apenas se institucionalizaram como políticas públicas nos anos 

70. Mas problemas de ordem institucional e financeira produziram grande 

                                                           
6 Não à toa, o golpe de Estado havido no Brasil em 2016, e a concomitante PEC 241/55-2016 de 

contenção de gastos públicos pelos vinte anos subsequentes, implica numa ruptura completa do processo 

de institucionalização das políticas públicas de saúde e educação (além de outras), redirecionando a 

atuação estatal para uma lógica de mínimos necessários, ao mesmo tempo em que alarga o campo de 

atuação privada lucrativa no âmbito dessas (e outras) políticas sociais. 

7 A área de Transporte Coletivo Urbano, embora classificável em política de Infraestrutura Social, é 

política que se efetiva totalmente na esfera municipal, motivo pelo qual não está contemplada aqui. 
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desarticulação das mesmas ao longo dos anos 80 e primeira metade dos 90. De modo 

que a tentativa de reordenamento institucional e econômico das políticas de 

infraestrutura social desde então apenas confirma o seu caráter tardio e ainda periférico 

dentro do processo de montagem das políticas sociais brasileiras. 

Do que foi dito até aqui, importa ressaltar a existência de grande diversidade nos 

esquemas de financiamento das diversas políticas sociais, diversidade esta que congrega 

as seguintes fontes: recursos orçamentários provenientes de impostos, contribuições 

sociais, contribuições econômicas e outras de menor importância. 

Quadro 7: Estrutura de financiamento das políticas sociais do governo federal. Brasil. 

ORÇAMENTÁRIOS  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 
OUTRAS 

FONTES 

Recursos Ordinários do 

Tesouro 

 
Seguridade Social 

Operações de 

Crédito 

Vinculação da receita de 

impostos para MDE 

(Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino) 

 

CSLL: Contribuição Social sobre o Lucro das Pessoas Jurídicas  
Renda líquida da 

loteria federal 

DRU: Desvinculação de 

Receitas da União ( ex-

FEF/FSE) 

COFINS: Contribuição ao Financiamento da Seguridade Social  
Renda de órgãos 

autônomos 

Fundo da Pobreza 
Contribuição ao Plano de Seguridade Social dos Servidores 

Públicos Federais 

Aplicação do 

Salário-

Educação/quota 

Federal e outras 

fontes do FNDE: 

Fundo Nacional 

para o 

Desenvolvimento 

da Educação 

Complementação do 

FUNDEB (Fundo de 

Desenvolvimento do Ensino 

Básico) 

Contribuição de Empregadores e Trabalhadores à Seguridade 

Social 

Recursos 

Diretamente 

arrecadados 

  
Contribuição ao Programa PIS/PASEP 

 
Diversos 

  
Contribuição sobre a Arrecadação de Concursos de Prognósticos 

(Loterias) 
  

      

  
Outras fontes 

 
  

  
Contribuição do Salário-Educação 

 
  

  FGTS: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço   

Fonte: STN. Elaboração do autor. 
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Conquanto esta diversidade de fontes possa ser característica institucional positiva em 

contexto nacional marcado por grande heterogeneidade social, a exigir soluções 

diferenciadas para problemas de natureza diversa, acaba, no caso brasileiro, 

contribuindo para a sensação de que tentativas de racionalização e definição de 

princípios tributários mais justos para o financiamento social estariam fadadas ao 

fracasso, seja pela complexidade em si de tal empreitada, seja pelo conjunto de 

interesses divergentes envolvidos. 

Embora saibamos que os marcos gerais desta institucionalidade tributária derive de 

circunstâncias e fatores de ordem econômica e também de interesses e disputas políticas 

importantes em cada arena decisória, não deixa de ser sintomático verificar que: 

 Primeiro, os princípios que deveriam estruturar os esquemas de financiamento 

das políticas sociais no país, embora em grande parte consagrados na legislação, 

não têm sido por inteiro aplicados na orçamentação da Seguridade Social; 

 Segundo, que isso acaba contrapondo, na luta cotidiana por recursos, interesses e 

setores inteiros das áreas sociais, os quais, de outra maneira, poderiam 

convergir, tendo em vista princípios comuns de justiça distributiva; 

 Terceiro, por fim, que o arranjo tributário em cada caso concreto das políticas 

sociais mascara (mas não esconde!) diversos graus de injustiça (e, portanto, 

ineficácia) distributiva, tal qual exemplificamos rapidamente abaixo, tendo como 

referência apenas alguns casos paradigmáticos: 

o Ensino fundamental: embora redistributivo no gasto, sobretudo o é por 

atender aos setores populacionais mais mal posicionados na estrutura 

social desigual do país. Os programas da área, embora financiados com 

recursos gerais do orçamento público, incorrem em certa dose de 

injustiça distributiva pelo simples fato de que é a própria estrutura 

tributária brasileira regressiva quanto ao financiamento em geral; 

o Saúde: o gasto é distributivo, sobretudo, por atender aos segmentos mais 

pobres da estrutura social brasileira, sendo o financiamento parcialmente 

injusto por depender, em grande parte, de contribuições que, embora 
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incidentes sobre bases variadas, são onerosas para os setores produtivos 

da economia e regressivas em seus próprios termos; 

o RGPS – urbano: embora parcialmente justo no esquema de 

financiamento, certamente é não redistributivo do ponto de vista do 

gasto, pois tal modelo tende sempre a sancionar a estrutura de 

distribuição existente; 

o RGPS – rural: conquanto seja bastante redistributiva no gasto, é 

relativamente injusta no financiamento, posto valer-se das contribuições 

de empregadores e trabalhadores urbanos para financiar-se. 

o Seguro-desemprego: carrega certa dose de injustiça distributiva na 

medida em que se destina exclusivamente a trabalhadores 

desempregados do setor formal da economia. No entanto, este é um 

programa financiado basicamente com recursos do FAT (PIS/PASEP), 

fundo patrimonial recolhido sobre o faturamento de empresas que não 

necessariamente têm, em seu corpo funcional, apenas trabalhadores 

formalizados. 

Indo além, os números gerais referentes à importância relativa do gasto social e da 

capacidade tributária de financiamento no Brasil no período 1996/2014 são 

apresentados no Gráfico 1. 

Em linhas gerais, vê-se um ligeiro aumento das receitas totais (três níveis de governo) e 

também da carga tributária da União (nível federal) ao longo do período, assim como 

uma situação de plena capacidade de financiamento dos gastos sociais efetivamente 

realizados. Tanto a Carga Tributária Social Federal como o Gasto Social Federal 

Tributário cresceram no período.8 

                                                           
8 Atente-se para o fato de que a Carga Tributária Social Federal é uma categoria que não existe nas 

Contas Nacionais. Mas sob ela se agrupam os tributos que existem em função de alguma necessidade de 

gasto social, tão-somente para oferecer uma dimensão dos recursos colhidos da sociedade em nome da 

área social como um todo, cf. visto no Quadro 7. Cabe também advertir que a Carga Tributária Social não 

se confunde com o Orçamento da Seguridade Social, na medida em que inclui, além da COFINS, CSLL, 

Contribuição à Previdência Social e PIS/PASEP, fontes próprias do OSS, os recursos provenientes do 

FGTS e os impostos que financiam os gastos sociais e parte dos gastos com Educação. Fontes de menor 

importância na composição final da Carga Tributária Social não foram consideradas. Da mesma maneira, 

o Gasto Social Federal Tributário inclui apenas aqueles gastos efetuados com recursos de impostos e 
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O aumento da carga tributária total pode ser explicado, em sua maior parte, pelo 

aumento mais que proporcional da carga tributária social. Esta, por sua vez, esteve 

ancorada, sobretudo, em maior participação das contribuições sociais no total da 

arrecadação federal. Os dados mostram o aumento da participação dos gastos sociais no 

montante total da despesa do Governo Federal. Os gastos sociais passaram a 

corresponder a 67,3% do total da despesa em 2015, frente a 59,9% em 2002. Em relação 

aos gastos tributários, o aumento da participação dos gastos sociais foi ainda mais 

significativo, passando de 17,0% em 2002 para 38,6% em 2015. 

Pela Tabela 1, destacam-se os aumentos nos dispêndios com Educação e Cultura (0,74 

pontos do PIB) e Assistência Social (0,78 pontos do PIB), além da manutenção de um 

patamar elevado de dispêndios com Previdência Social (aumento de 0,97 pontos do PIB 

no período analisado). Em contrapartida, os dispêndios com saúde mantiveram-se 

estáveis no período, como consequência da aprovação da Emenda Constitucional nº 

                                                                                                                                                                          
contribuições sociais e econômicas, deixando de fora os gastos financiados com fontes não tributárias, 

tais como: operações de crédito, recursos diretamente arrecadados etc. Para uma descrição completa dos 

procedimentos metodológicos adotados na construção da CTSF e do GSFT, ver Cardoso Jr. (2013). 
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Gráfico 1: Evolução da Carga Tributária e do Gasto Social no Brasil: 1996-2014.
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29/2000, uma vez que este dispositivo legal prevê que, para a União, o volume de 

recursos a serem aplicados em ações e serviços públicos de saúde deve ser corrigido 

anualmente pela variação do PIB nominal do ano anterior. Ou seja, o efeito prático 

dessa medida foi limitar, em termos percentuais do PIB, o montante destinado às 

despesas com saúde. Por fim, os gastos com organização agrária, saneamento básico e 

habitação não foram representativos em todo o período analisado. 

 

Tabela 1: Evolução do Gasto Social Federal no Brasil – 2002 a 2015 – em % PIB. 
 

 Categorias   2002  2003  2004   2005  2006   2007  2008  2009   2010  2011   2012  2013  2014   2015   

                                      

 Assistência Social   0,5%  0,6%  0,8%   0,9%  1,0%   1,0%  1,0%  1,3%   1,3%  1,3%   1,4%  1,5%  1,5%   1,5%   
                                      

 Educação e Cultura (1)   1,7%  1,6%  1,5%   1,6%  1,6%   1,7%  1,8%  2,0%   2,1%  2,2%   2,3%  2,3%  2,6%   2,7%   

                                      

 
Organização Agrária 
(2)   0,2%  0,2%  0,3%   0,3%  0,3%   0,3%  0,2%  0,2%   0,1%  0,2%   0,1%  0,1%  0,1%   0,2%   

                                      

 Previdência Social   8,0%  8,2%  8,3%   8,9%  8,9%   8,6%  8,3%  8,9%   8,5%  8,4%   8,7%  8,7%  8,9%   9,3%   

                                      

 Saneamento Básico e   

0,1% 

 

0,1% 

 

0,1% 

  

0,1% 

 

0,1% 

  

0,1% 

 

0,2% 

 

0,2% 

  

0,2% 

 

0,3% 

  

0,4% 

 

0,4% 

 

0,5% 

  

0,5% 

  

 
Habitação 

                      
                                     

 Saúde   1,8%  1,6%  1,8%   1,7%  1,8%   1,8%  1,8%  2,0%   1,9%  1,9%   2,0%  2,0%  2,1%   2,1%   

 
 

Trabalho e Emprego   0,5%  0,5%  0,5%   0,6%  0,7%   0,7%  0,7%  0,9%   0,8%  0,8%   0,8%  0,9%  1,4%   1,2%  

 Total   12,8%  12,6%  13,2%   13,9%  14,2%   14,2%  14,1%  15,4%   14,9%  15,0%   15,8%  15,8%  17,0%   17,5%  

                                     

Fonte: SIAFI/SIDOR, Demonstrativos dos Gastos Tributários – DGT, IBGE. 
 
1. Inclui a execução orçamentária do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES). Importante destacar que o FIES não é, por 

definição, uma despesa direta, mas sim uma inversão financeira, ou seja, um empréstimo que o Governo Central faz aos 
estudantes, e que deverá ser quitado por eles no futuro. 
 
2. Inclui a emissão de Títulos da Dívida Agrária - TDA. 

 

Cabe salientar que foram incluídos na categoria Previdência Social os dois regimes 

previdenciários mais comuns no Brasil (Regime Geral de Previdência Social – RGPS e 

Regime Próprio de Previdência Social – RPPS). Assim, em termos de distribuição do 

gasto social direto entre as suas rubricas, pode-se constatar pela Tabela 2 que essa 

categoria sempre representou percentual superior a 50% do total dispendido pelo 

governo brasileiro com os gastos sociais, apesar de nos últimos anos da série ser 

possível visualizar um decréscimo nessa categoria, compensado pelo acréscimo na 

participação dos gastos com Assistência Social e Educação e Cultura. 
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Tabela 2: Composição do Gasto Social Federal no Brasil – 2002 a 2015. 

Em % do total (diretos e tributários) 
 

 Categorias   2002   2003   2004   2005   2006   2007   2008   2009   2010   2011   2012   2013   2014   2015   

                                              

 

Assistência 

Social 3,7% 4,4%  6,0%  6,4%  6,9% 7,2% 7,4% 8,6% 9,0%  8,7%  8,9%  9,3%  8,9%  8,8%  

                         

 

Educação e 

Cultura 13,2% 12,3%  11,5%  11,2%  11,3% 12,2% 13,0% 13,0% 13,7%  14,3%  14,7%  14,7%  15,3%  15,4%  

                         

 

Organização 

Agrária 1,5% 1,2%  2,1%  2,0%  1,9% 1,8% 1,2% 1,2% 0,8%  1,0%  0,8%  0,8%  0,5%  1,2%  
                         

 

Previdência 

Social 62,3% 64,7%  62,7%  63,7%  62,4% 60,6% 59,3% 57,4% 57,1%  56,1%  54,9%  54,7%  52,3%  53,2%  

                                             

 

Saneamento 

Básico e 

1,1% 0,5% 

 

0,6% 

 

0,5% 

 

0,5% 0,7% 1,2% 1,5% 1,3% 

 

2,1% 

 

2,6% 

 

2,7% 

 

2,7% 

 

2,8% 

 

 
Habitação 

         
                                            

                         

 Saúde 14,0% 12,8%  13,4%  12,2%  12,4% 12,6% 12,8% 12,7% 12,6%  12,3%  12,7%  12,3%  12,2%  11,8%  

                         

 
Trabalho e 

Emprego 4,1% 4,1%  3,8%  4,0%  4,6% 4,9% 5,0% 5,6% 5,4%  5,4%  5,4%  5,5%  8,0%  6,8%  

                         

 Total   100%   100%   100%   100%   100%   100%   100%   100%   100%   100%   100%   100%   100%   100%   

                                              

Fonte: SIAFI/SIDOR, Demonstrativos dos Gastos Tributários – DGT. 

 

Em termos internacionais, vê-se pelo Gráfico 2 que o gasto social do Governo Federal 

aumentou mais de 11% em todos os grupos de países no período analisado, com 

exceção da Ásia emergente. A maior parte da variação dos gastos sociais ocorreu entre 

os anos de 2008 e 2009 como consequência da crise econômica global. Em 2013, 

nenhum grupo de países ainda havia conseguido retornar aos patamares de gasto social 

anteriores a 2009. O componente do gasto social responsável pela maior parte dessa 

variação inclui gastos com previdência e assistência social, e outros programas de 

auxílio à população. 

O gasto social federal no Brasil foi superior ao realizado pelos países emergentes da 

Ásia e da América Latina, mas a variação do gasto brasileiro foi menor do que a dos 

grupos de países asiáticos e latino-americanos entre 2008 e 2009 como resposta à crise 

global. Em relação aos países europeus e seu estado de bem-estar social, o gasto social 

brasileiro ainda é relativamente baixo. 
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Gráfico 2: Gasto Social Federal (em %PIB): 2002 a 2013. 

Comparação Internacional. 
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Fonte: IMF (2015), CEPAL (2015). 

 

 

Em termos da capacidade de financiamento do gasto social, observa-se pelo Gráfico 3 

que, em termos comparativos internacionais, para a base Renda o Brasil tributa menos 

do que a média dos países da OCDE, enquanto que para a base Bens e Serviços, tributa 

mais. Com relação às bases Folha de Salários e Propriedade, não se observam 

diferenças significativas entre o Brasil e a média dos países membros da OCDE. 

Gráfico 3: Carga Tributária por Base de Incidência. Brasil e Países da OCDE (2013). 
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Pelo exposto, concluímos que estudos que procuram avaliar o impacto distributivo das 

políticas sociais somente pelo lado dos gastos, não são capazes de gerar resultados 

metodologicamente satisfatórios. Dada a complexidade das relações que existem entre, 

por um lado, a estrutura de financiamento social e, por outro, o padrão fiscal-financeiro 

dos gastos públicos, não é possível avaliar adequadamente os impactos sociais dos 

gastos sem considerar também, como dimensão crucial dos problemas de efetividade e 

eficácia distributivas, o lado do financiamento das políticas e programas 

governamentais da área social. 

Esta afirmação leva-nos a sugerir que parte dos problemas de eficácia distributiva de 

algumas importantes políticas sociais de nível federal no Brasil resida nos arranjos 

tributários que sustentam o financiamento social como um todo. Por um lado, a 

tributação sobre o consumo de bens e serviços incide mais que proporcionalmente sobre 

as camadas de menores rendimentos da população; por outro, ela é historicamente a 

base de incidência mais importante para a composição da carga tributária nacional, tal 

como se observa pelo Gráfico 4. 
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Gráfico 4: Evolução e Composição da Carga Tributária Total por Base de 
Incidência. Brasil: 2005 a 2014.
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Adicionalmente, é preciso mencionar a baixa utilização que se faz da propriedade como 

base de composição da carga tributária nacional. Nunca mais que 1,5% do PIB foram 

arrecadados anualmente no Brasil em nome das diversas formas de propriedade 

existentes, a despeito do caráter potencialmente progressivo desta base de incidência. 

E vários autores conservadores argumentam que o potencial de arrecadação de tributos 

sobre a renda é reduzido no Brasil porque o nível de rendimentos gerais é muito baixo e 

a base de incidência do IRPF muito estreita. Por este motivo, acreditam que reformas 

tributárias, no contexto brasileiro, deveriam se preocupar, quase que exclusivamente, 

com aspectos ligados à racionalização dos impostos sobre o consumo, ainda que isto 

não seja suficiente para reverter a regressividade desta forma de tributação. Assim, 

defendem que se procure resolver o problema da desigualdade de rendimentos da 

sociedade brasileira mediante utilização de créditos fiscais e transferências monetárias 

aos segmentos ocupados de baixa renda e àqueles cobertos pelos programas focalizados 

de combate à pobreza. 

Ora, tanto o diagnóstico acima exposto quanto a proposta de solução parecem não levar 

adequadamente em consideração os seguintes aspectos: 

 O quadro de extrema desigualdade e heterogeneidade que marca a estrutura de 

rendimentos das pessoas ocupadas no Brasil; 

 Os princípios de justiça distributiva e progressividade contidos nos impostos 

sobre a renda de pessoas físicas e também de empresas; 

 O potencial não utilizado de arrecadação sobre a renda e também sobre o 

patrimônio das classes média-alta e alta da sociedade brasileira; 

 A regressividade intrínseca de qualquer base tributária centrada sobre o consumo 

de bens e serviços, especialmente aquela proveniente da grande desigualdade e 

heterogeneidade presentes na estrutura de consumo da sociedade brasileira; 

 O fato de que transferências monetárias de caráter assistencialista, ao visarem 

tão somente atenuar os resultados sociais do processo distributivo, ainda que 

possam servir como estratégia direta de combate à pobreza, não constituem 

solução estrutural para o problema da desigualdade de renda do país. 
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Em resumo, queremos chamar atenção para o fato de que qualquer estratégia de 

ampliação das políticas (e, portanto, dos gastos) sociais só pode ter efeito redistributivo 

mais potente se colado a uma estrutura tributária (lado da arrecadação) condizente com 

princípios conhecidos de justiça distributiva. No caso concreto que estamos analisando, 

isso equivale a pensar uma estrutura tributária centrada sobre o patrimônio (ou seja, 

estoque de riqueza real e financeira, tanto de pessoas físicas como jurídicas, cuja 

estrutura de distribuição no Brasil é vexatória) e progressiva no que tange aos fluxos de 

renda. 

Embora seja necessária toda uma engenharia política e tributária para alterar a estrutura 

final do financiamento público, posto tratar-se do mecanismo através do qual as 

sociedades interferem na distribuição primária da renda, é fundamental atentar para o 

princípio que historicamente justificou mudanças tributárias no passado, vale dizer, o 

princípio da vinculação entre base nacional da acumulação capitalista e base ótima de 

tributação.9 

Se, então, é verdade que a diversificação das fontes de tributação, aliada à simultânea 

ampliação das bases de incidência, foram sempre respostas necessárias do poder público 

frente à complexificação do sistema econômico, é possível concluir que parte dos 

problemas atuais do nosso sistema tributário, portanto, estão ligados à situação de 

descompasso entre a dinâmica da economia real e o arcabouço institucional existente. 

Trata-se de descompasso entre a base principal sobre a qual se processa a acumulação 

                                                           
9 Resumidamente, é possível defender a assertiva de que, historicamente, no Brasil, ainda que de maneira 

não declarada ou totalmente consciente, a estrutura tributária foi sempre se movendo e se alterando em 

direção à chamada base ótima de tributação, aquela sob a qual se estrutura a dinâmica de acumulação de 

capital de um país. Não é à toa, por exemplo, que a tributação do período imperial no Brasil recaía sobre o 

comércio exterior, cujas atividades de importação e exportação foram a base da dinâmica econômica até a 

década de 1930. Com o deslocamento do núcleo dinâmico da acumulação de capital para o mercado 

interno, a estrutura tributária voltou-se para os impostos incidentes sobre o consumo interno e, 

posteriormente, com o aprofundamento da industrialização no país, a reforma do PAEG (1964/67) 

praticamente refundou os esquemas de financiamento público e partilha federativa, fazendo o principal da 

arrecadação incidir sobre a renda (IR, âmbito federal), produção (IPI, âmbito federal), circulação de 

mercadorias (ICM, âmbito estadual) e serviços (ISS, âmbito municipal). Finalmente, a Constituição de 

1988 tentou diversificar as fontes e alargar ainda mais as bases de incidência dos tributos, mas uma série 

de circunstâncias ligadas à forma pela qual as mudanças foram sendo introduzidas acabou acentuando, ao 

invés de ir eliminando, a anacronia do sistema frente à nova realidade econômica da década de 1990. Por 

isso, ainda que modificações na institucionalidade do sistema tributário sempre ocorram com certo atraso 

inevitável, encontramo-nos novamente em situação na qual urge promover nova adequação entre base 

ótima de tributação e base nacional de acumulação de capital (Cardoso Jr., 2013). 
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capitalista numa era financeirizada e a estrutura de financiamento público anacrônica 

em sua conformação geral. 

Um pequeno exercício é suficiente para demonstrar o poder exercido pelo financismo 

em nossa sociedade. Caso houvéssemos adotado as dotações do orçamento de 1997 e 

fizéssemos uma projeção de 19 anos, veríamos que o ritmo de crescimento das despesas 

com juros (já descontada a inflação) foi campeão absoluto. Elas eram R$ 62 bi no início 

do período, atingiram R$ 224 bi em 2006 e chegaram a R$ 423 bi em 2015. Assim 

percebe-se que o crescimento real com juros foi da ordem de 582% ao longo de quase 

duas décadas. 

 

Gráfico 5: Despesas do Orçamento com previdência social e juros. 

Brasil: índice 1997 = 100. 

 
 

 

Já as despesas com a previdência social representavam R$ 153 bi em 1997, subiram 

para R$ 294 bi em 2006 e chegaram a R$ 463 bi em 2015. Ou seja, elas experimentaram 

um crescimento bem inferior - evoluíram 203% ao longo do período considerado. 

Em síntese, o aumento da carga tributária total dependeu basicamente do aumento da 

carga tributária de origem social, mas devido à desvinculação de parte destes recursos 

para a União, os gastos sociais não aumentaram na mesma magnitude. Ao contrário, 
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houve no período um forte incremento das despesas financeiras na composição total dos 

dispêndios públicos, sustentadas em parte por uma transferência de renda do lado real. 

Desta forma, as restrições macroeconômicas do período constrangeram o potencial de 

financiamento dos gastos sociais em seu conjunto, de modo que, se por um lado não 

houve queda absoluta dos mesmos, por outro se constata que o seu ritmo de crescimento 

foi inferior ao crescimento dos recursos legalmente vinculados à área social. 

Através do Gráfico 5 é possível verificar a perversidade da imensa transferência de 

renda que vem se processando no Brasil, tanto dos setores produtivos para os 

financeiros, como das classes trabalhadoras para as classes rentistas. Particularmente 

importante para a compreensão deste argumento são as transferências que se 

observaram, principalmente do Orçamento da Seguridade Social (OSS) para o 

Orçamento Fiscal da União (e não o contrário, como estava previsto pela Constituição 

de 88).10 Mediante o FSE/FEF/DRU, desvinculou-se, entre 1994 e 2015, 20% de 

recursos gerais do orçamento para uso “livre” por parte do governo federal, percentual 

este que subiu para 30% desde 2016. Sabe-se que grande parte desses recursos foi 

destinada à geração de superávit primário para o pagamento de parte dos juros da dívida 

pública. 

Outras fontes de prejuízo ao Orçamento Geral da União (OGU) e ao Orçamento da 

Seguridade Social em particular (OSS) provêm das Renúncias, Isenções e 

Desvinculações Tributárias promovidas em anos recentes pelo governo federal, visando 

atender reinvindicações antigas da classe empresarial. Não obstante, praticamente não 

houve contrapartida alguma em termos de geração ou manutenção de novos e melhores 

postos de trabalho, aumento ou manutenção de rendimentos e da própria capacidade 

produtiva de oferta de bens e serviços, fatores esses que, se somados, poderiam se 

converter parcial e positivamente à sociedade e à arrecadação tributária. 

                                                           
10 Observe-se que “a Constituição Federal, ao estabelecer em seu art. 195 que a seguridade social será 

financiada por toda a sociedade, mediante recursos dos orçamentos da União, remete necessariamente 

ao parágrafo 5o do art. 165, que reza que a lei orçamentária compreenderá: I. o orçamento fiscal; ... III. 

o  orçamento da seguridade social.  Desta forma, se o orçamento da Seguridade Social não for suficiente 

para o custeio de suas ações, caberá à sociedade o ônus de seu financiamento, por meio do orçamento 

fiscal.” (Fraga, 2000: 10). 
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Além da DRU e das Renúncias, Isenções e Desonerações Tributárias, pode-se afirmar 

que também o Custo Fiscal-Financeiro da Rolagem da Dívida Pública Federal, o Custo 

Fiscal-Financeiro para Sustentação das Reservas Internacionais, a Dívida Ativa da 

União (em particular a Dívida Ativa Previdenciária), os Recursos em Caixa da União no 

Bacen, são enormes fontes potenciais de financiamento da economia brasileira, aí 

incluído o financiamento sustentável de políticas sociais de caráter universalizante. 

Desta maneira, o descompasso entre a forma dominante de arrecadação tributária – 

baseada em tributos sobre o consumo, dentre os quais se destacam as contribuições 

sociais – e a utilização fiscal-financeira destes recursos indicam que, embora o aumento 

de carga tributária da União tenha sido puxado preponderantemente pelo aumento da 

carga tributária social, mais especificamente, pelas contribuições sociais, uma parte 

menos que proporcional foi de fato convertida em aumento de gasto social ao nível 

federal. 

Por outro lado, os grandes agregados dos gastos efetuados pelo governo federal no 

período confirmam que uma parte não desprezível do aumento do gasto público federal, 

resultado do aumento da carga tributária, não foi apropriada pelo GSF, mas pelas 

formas financeiras do gasto público. 

A prioridade esteve de fato centrada no pagamento do serviço da dívida, em evidência 

clara acerca do sentido mais profundo do ajuste macroeconômico. Esta imensa 

transferência de renda – do lado real da economia para o financeiro – vem se 

processando mediante mudança de composição do gasto público total que reflete, em 

última instância, primazia dos interesses econômico-financeiros necessários à 

estabilização monetária e certa hierarquia de compromissos políticos diante de 

interesses sociais divergentes – e sobretudo desiguais – no acesso e acúmulo de recursos 

estratégicos de poder. 

 

  



35 
 
 

 

5. SBPS, Macroeconomia e Sociedade: evidências de sinergias e impactos 

agregados das políticas e gastos sociais sobre o crescimento econômico, o 

bem-estar social e o combate à pobreza e à desigualdade de rendimentos do 

trabalho. 

Não obstante o anterior, é importante concluir esse trabalho mostrando o impacto global 

da aplicação do gasto social federal sobre dimensões relevantes da vida brasileira. 

Começando pela relação entre gastos sociais e crescimento do PIB, vê-se pela Figura 2 

que entre ambos vigem efeitos multiplicadores positivos e maiores que um para os 

gastos com previdência social, assistência social, saúde e educação, os quais somam 

mais de 90% de todo o gasto social federal em seu conjunto. Ao contrário, há relação 

negativa entre o gasto com juros da dívida pública e o crescimento do PIB. 

 

FIGURA 2: Representação sintética do efeito multiplicador do gasto social brasileiro sobre o PIB. 

 
Fonte: Brasil, 2014b. Elaboração dos autores. 

 

Com relação ao gasto social, nota-se efeito positivo sobre o emprego e sobre o próprio 

crescimento do PIB por conta tanto da contratação formal direta de profissionais em 

políticas sociais de orientação universalizante, a exemplos de educação fundamental, 

1,00%

1,00%

1,00%

1,00%

1,00%

1,85%

1,70%

1,38%

1,23%

-0,29%

-0,50% 0,00% 0,50% 1,00% 1,50% 2,00%

Educação

Saúde

Assistência Social

Previdência Social

Juros da Dívida Pública

Impacto no PIB Incremento no Gasto Público



36 
 
 

 

saúde pública e assistência social, como pela ampliação dos volumes monetários 

transferidos de forma direta aos milhares de portadores de direitos sociais dispersos pelo 

país. 

Em ambos os casos, compõe-se uma renda monetária de origem pública, caráter 

permanente, valor real indexado ao salário mínimo e perfil redistributivo, cujo tamanho 

e relevância são tão mais expressivos quanto menores e mais pobres são os municípios 

contemplados. Dadas às características assinaladas, esta massa monetária se converte 

em importante parâmetro de decisão do cálculo microeconômico, podendo dar 

segurança a muitos pequenos e médios negócios privados. Embora este fenômeno tenda 

a ser mais relevante nos municípios menores e mais dependentes das políticas sociais (e 

de outras transferências constitucionais, como os fundos de participação de estados e 

municípios), foi justamente neles que cresceu, de maneira significativa, o emprego 

formal em atividades do comércio e dos serviços. Quanto à sua sustentabilidade, é claro 

que há limites para o aumento e descentralização federativa do gasto social, mas da sua 

permanência no tempo é que podem derivar mercados locais minimamente 

autossustentáveis, ainda que não imbatíveis frente a cenários prolongados de baixo 

crescimento econômico geral. 

Decorrente do anterior, como demonstrado pelo Gráfico 6, houve – na curta, mas 

exitosa – experiência recente de desenvolvimento no Brasil (2003 a 2013), combinação 

virtuosa entre decisões e políticas públicas que tornaram possível realizar, em 

simultâneo, aumento de renda per capita e redução das desigualdades de rendimentos no 

interior da renda do trabalho. 

Isso quer dizer que a queda na desigualdade de rendimentos, ao menos entre 2003 e 

2013, passou a ser motivada por aumento mais que proporcional dos rendimentos 

inferiores da pirâmide distributiva, em contexto de valorização real do salário mínimo, 

ampliação da ocupação em geral e aumento mais que proporcional da filiação 

previdenciária, aspectos que, somados, colocaram em pauta a exequibilidade de 

políticas de crescimento econômico compatíveis tanto com a reestruturação e o 

reordenamento do mercado de trabalho, como com trajetórias também benéficas de 

melhoria dos indicadores de desempenho financeiro da previdência social. Daí se poder 

falar em êxito relativo do governo Lula em compatibilizar certa retomada do 
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crescimento econômico com um processo socialmente virtuoso de reestruturação do 

mercado laboral doméstico. 

 

Gráfico 6: Evolução anual do PIB per capita real e do índice de Gini. Brasil: 2001-2013. 

 
Fonte: IBGE. (Brasil, 2014b). Elaboração dos autores. 

 

Como se sabe, tal combinação de fenômenos, tida como situação desejável, não é obra 

do acaso ou da atuação de livres forças do mercado. Requer, ao contrário, certa 

combinação virtuosa e longeva de decisões políticas e políticas públicas, orientadas a 

objetivos complementares e compatíveis, propícias ao crescimento econômico, ao 

combate à pobreza e à redução das desigualdades. 

Por fim, pela tabela 3 é possível constatar a enorme ampliação da cobertura social 

havida entre 2002 e 2013 no país, viabilizada por meio das políticas e programas de 

assistência e previdência social, trabalho e renda, saúde e educação, desenvolvimento 

urbano e agrário. Em todos esses casos, para além das concessões de bens e serviços 

finalísticos de natureza social, há que se levar em conta as respectivas redes de 

infraestrutura física necessárias ao atendimento dos diversos segmentos populacionais 

contemplados em cada caso. São equipamentos públicos que, embora diferentes e 

específicos em cada caso, guardam em comum o fato de precisarem estar fisicamente 

perto das pessoas para as quais se destinam; algo que não é trivial num país como o 

Brasil. 
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TABELA 3: Benefícios e serviços sociais públicos ofertados – Brasil (2002 e 2013) 

PROGRAMAS SOCIAIS SELECIONADOS 2002 2013 

Famílias beneficiárias do Bolsa Família  3,6 milhões (2003) 14,1 milhões 

Beneficiários do BPC e RMV3 2,3 milhões 4,2 milhões 

Beneficiários do RGPS  18,9 milhões 27,0 milhões 

Beneficiários do Seguro Desemprego  4,8 milhões 8,6 milhões 

Beneficiários do Abono Salarial 6,5 milhões 21,4 milhões (2012) 

Procedimentos ambulatoriais  1.883,5 milhões 3.794,2 milhões 

Atendimentos na atenção básica  868,0 milhões 1.200,8 milhões 

Atendimentos na atenção especializada 146,4 milhões 447,0 milhões 

Internações eletivas  1,5 milhão 2,2 milhões 

Internações de urgência 10,6 milhões 9,1 milhões 

Matrículas na educação infantil  4,4 milhões 5,4 milhões 

Matrículas no ensino fundamental regular 33,3 milhões 24,7 milhões 

Matrículas no ensino fundamental em tempo integral  1,3 milhão (2010) 3,1 milhões 

Matrículas no ensino médio regular  7,6 milhões 7,25 milhões 

Pnae - alunos beneficiados  36,9 milhões 43,3 milhões 

PNLD - livros didáticos adquiridos  96,0 milhões (2005) 132,7 milhões 

Pnate - alunos beneficiados  3,2 milhões (2004) 4,4 milhões 

Caminho da Escola - ônibus adquiridos 2.391 (2008) 6.225 (2010) 

Matrículas na educação profissional de nível médio 279.143 749.675 

Matrículas no ensino superior  1,1 milhão 1,9 milhão (2012) 

Fies - contratos firmados  65.921 559.896 

ProUni - bolsas ocupadas  95.612 (2005) 177.284 

Moradias do Minha Casa Minha Vida - 1,5 milhão 

Contratos realizados no Pronaf  0,9 milhão 2,2 milhões 

Fontes: MEC, MS, MDS, MPS, MCIDADES, MDA, MTE. Elaboração: SPI, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

(Brasil, 2014b, p. 44). 

 

Sendo um país de dimensões continentais e com uma população estimada, em 2015, na 

casa dos 205 milhões de habitantes, trata-se, sem dúvida, de um enorme desafio político 

e econômico a provisão (quantitativa e qualitativamente) adequada desses bens e 

serviços à totalidade da população residente no país. Daí não só a necessidade, mas 

inclusive a urgência, de iniciativas governamentais que não se restrinjam à mera gestão 

(ainda que eficiente) das políticas e programas já existentes de infraestrutura econômica, 

social e urbana. Trata-se, na verdade, da necessidade e urgência de iniciativas 
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mobilizadoras das capacidades estatais e instrumentos governamentais à disposição dos 

governos e a serviço do desenvolvimento nacional. 

 

6. Considerações Finais: ruptura democrática, retrocessos e riscos sociais pós-

golpe de Estado de 2016 no Brasil. 

No campo especificamente social, os governos brasileiros dos anos 90 conduziram 

várias mudanças no sistema nacional de proteção social, com a justificativa de que o 

modelo de proteção inscrito na Constituição seria muito custoso para a estrutura fiscal 

do Estado, além de inadequado em face das novas propostas de reforma administrativa e 

do sistema econômico. Por esta razão, o núcleo duro de qualquer sistema de bem-estar – 

a saber: as condições de regulação do mercado de trabalho e o modelo de previdência 

social – passaram por importantes mudanças institucionais durante a década de 1990. 

No caso do mercado de trabalho, em que praticamente a maior parte da população ativa 

nunca foi contribuinte do sistema de proteção, a onda de liberalização das regras de 

regulação laboral levada a cabo nos anos 90 fez com que a cobertura social no âmbito 

da previdência pública não aumentasse significativamente. De acordo com esta 

assertiva, constata-se hoje que a causa para a desregulação do mundo do trabalho no 

Brasil não esteve (e não está) ligada à legislação existente, mas basicamente à profunda 

e persistente crise do Estado e da economia, o que desqualifica as propostas liberais de 

reforma trabalhista sempre em voga no país. 

Na esfera previdenciária brasileira, a reforma governamental iniciada nos anos 90 

parece que também não trouxe resultados alvissareiros, basicamente por duas razões. 

Em primeiro lugar, porque em contexto de grande desigualdade de rendimentos, e no 

qual também os níveis absolutos de remuneração são bastante baixos, somente uma 

pequena parte da população ocupada pode ter acesso aos sistemas privados de 

previdência complementar. Em segundo lugar, as mudanças pretendidas para a 

resolução dos problemas estruturais do sistema de seguridade púbico sempre foram 

incompatíveis tanto com a heterogeneidade do mercado de trabalho como também com 

as propostas recorrentes de desregulamentação trabalhista. 

A questão de fundo é que desde a promulgação da CF-1988, há no Brasil, grosso modo, 

dois projetos políticos em disputa no debate corrente. De um lado, coloca-se novamente 
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em pauta – por setores conservadores da sociedade, comunidades da política (partidos, 

sindicatos e outras agremiações) e da própria burocracia, além da mídia e empresariado 

– o caminho liberal, de orientação privatista, que havia vivenciado melhores dias na 

década de 1990.  

De outro lado, embora raramente tenha tido força política suficiente no cenário 

nacional, permanece como possibilidade – defendida por setores do campo progressista, 

dentro e fora das estruturas de governo – a via da universalização integral da proteção 

social. Para tanto, dada a particular estrutura de desigualdades sociais e econômicas do 

país, não basta que os gastos sociais sejam redistributivos para se avançar na eficácia 

das políticas públicas; é preciso também que sua forma de financiamento possua alta 

dose de progressividade na tributação, sobretudo sobre o patrimônio e os fluxos de 

renda real e financeira da coletividade. Todavia, é preciso ter claro que as bases 

materiais e as condições políticas hoje vigentes para uma reforma tributária de tal monta 

estão ainda mui distantes das mínimas necessárias à sua consecução. 

Não por outra razão, o estudo das finanças sociais é importante para estabelecer relações 

da área social com o quadro – quase permanente – de restrições macroeconômicas, bem 

como com a estrutura tributária vigente, de tal modo a se visualizar os alcances e limites 

dos gastos sociais. 

Pelo lado do financiamento social, vimos que a estratégia governamental de ampliar e 

recentralizar a carga tributária esteve colada, principalmente, à política de sustentação 

financeira da estabilização monetária adotada e mantida desde 1994. A necessidade do 

governo federal de robustecer seu caixa para viabilizar a estratégia macroeconômica fez 

com que optasse por expandir a arrecadação das contribuições sociais na composição 

total da carga tributária, já que a receita destes tributos não é repassada a estados e 

municípios. Mas dado que as contribuições sociais existem tendo por trás vinculações 

orçamentárias constitucionais específicas, foi preciso que o governo criasse formas de 

desvinculação de parte destes recursos, o que foi feito em diferentes momentos pelo 

FSE, FEF e mais recentemente pela DRU. Assim, olhando a questão apenas por este 

ângulo, pode-se afirmar que a estratégia de financiamento federal dos anos 90 e 2000 no 

Brasil logrou deslocar recursos potenciais do orçamento social para o ajuste 

macroeconômico, colocando teto à capacidade de gastos sociais no período considerado. 
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Outro conjunto de constrangimentos às finanças sociais brasileiras está relacionado à 

estrutura tributária regressiva do país. Neste quesito, a discussão sobre a carga e a 

estrutura tributária é totalmente estéril se desvinculada de pelo menos dois aspectos. Em 

primeiro lugar, o problema não está necessariamente em quanto o Estado arrecada da 

sociedade como um todo, mas fundamentalmente em como arrecada, ou seja, em quão 

progressiva ou regressiva é a estrutura de arrecadação imposta à sociedade. Em segundo 

lugar, vem a questão de como se gasta aquilo que se arrecada, isto é, em quão 

progressiva ou regressiva é a estrutura de gastos públicos estatais. 

Com relação ao primeiro aspecto, vimos que a arrecadação pública está concentrada em 

tributos sobre o consumo de bens e serviços cuja incidência é proporcionalmente maior 

sobre parcelas da população que detém os menores níveis de rendimentos. Tal 

regressividade se torna ainda mais problemática ao evidenciarmos o fato de que fazem 

parte destes tributos determinadas contribuições sociais destinadas ao custeio de 

programas sociais que são, assim, financiados indiretamente (por meio do consumo e da 

estrutura tributária regressiva) por seus próprios beneficiários. 

Embora não se possa acusar a tributação sobre a folha salarial de regressiva, a situação 

na qual os contribuintes destes programas financiam seus próprios benefícios também se 

repete neste caso.11 Por fim, a tributação sobre a renda e sobre o patrimônio, a despeito 

de serem bases de incidência detentoras de grande potencial quanto à progressividade, 

são pouco aproveitadas para tanto no Brasil, haja vista sua pequena expressão na carga 

tributária total. 

Do que foi dito, se conclui que é pequeno o potencial de combate às desigualdades a 

partir da estrutura tributária nacional atualmente existente, já que o princípio do 

autofinanciamento da política social está nela enraizada. Uma forma de ver isso é 

lembrar que praticamente 2/3 de todo o gasto social está vinculado a contribuições 

sociais feitas sobre a folha de salários. Ou seja, tendo em conta que o principal 

componente do GSF é representado pelo gasto previdenciário, tem-se que em sua maior 

parte, ele é financiado pelos próprios beneficiários, sendo o restante indireta e 

                                                           
11 Na verdade, no caso da Contribuição à Previdência Social, devido à existência de teto de contribuição, 

há sim certa dose de regressividade, concentrada naquela parcela de contribuintes que recebem 

rendimentos acima do teto, os quais, na ausência deste, pagariam proporcionalmente mais sobre os seus 

rendimentos efetivos. 
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desproporcionalmente financiado pelas camadas mais pobres da população, através dos 

tributos que incidem sobre o consumo. Tomando por base, portanto, a regressividade da 

estrutura tributária, mais o fato de a maior parte dos impostos e contribuições devidos 

por empregadores ser repassada aos preços, conclui-se que as classes que vivem do 

trabalho (e dentre estas, as mais pobres) são as que, em verdade, financiam a maior 

parte dos gastos sociais no Brasil. 

Com relação ao segundo aspecto, isto é, a forma pela qual se efetua a despesa pública, 

vimos ter havido deslocamento de recursos reais da área social para outras áreas do 

gasto federal, notadamente para a cobertura de despesas financeiras. 

Em suma, como argumentado ao longo do capítulo, o conjunto de restrições 

macroeconômicas impostas à sociedade brasileira por conta da estratégia de 

estabilização monetária adotada a partir de 1994, representou constrangimentos à 

expansão do GSF, o qual apenas pôde voltar a crescer depois de 2003, em contexto 

macroeconômico de maior crescimento do PIB e da arrecadação tributária. Mesmo 

assim, a mudança de composição da despesa pública se deu em detrimento relativo da 

despesa não-financeira, em favorecimento da despesa financeira total, principalmente 

juros e encargos da dívida pública. 

Assim, tudo o mais constante, a manter-se a função-objetivo primordial do governo 

federal, no sentido de manter superávits primários elevados para garantir o 

refinanciamento da dívida pública, e transmitir a sensação de credibilidade e de 

governabilidade em prol da estabilização monetária, duas consequências se manifestam 

do ponto de vista da gestão social: 

 As políticas sociais setoriais tornam-se insuficientes, diante do quadro de 

restrições macroeconômicas, para combater a estrutura profunda de 

desigualdades da sociedade brasileira; 

 Os gastos sociais tradicionais tendem a se transformar (depois da infraestrutura 

social: saneamento e habitação) em fronteira politicamente possível do superávit 

primário. Tal parece ser, aliás, o objetivo das recorrentes propostas em 

circulação, tais como a PEC 241/55-2016, bem como daquelas destinadas à 

desvinculação do salário mínimo como indexador dos benefícios da previdência 
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e da assistência social, e à desvinculação que as contribuições sociais e demais 

impostos possuem em relação aos principais componentes do gasto social 

federal. 

É claro que restam ainda outras questões e problemas a enfrentar, estes também de 

dimensões consideráveis, a saber: 

 Incremento de qualidade dos bens e serviços públicos disponibilizados à 

sociedade; 

 Equacionamento dos esquemas de financiamento para diversas políticas públicas 

de orientação federal; e 

 Aperfeiçoamentos institucionais-legais no espectro amplo do planejamento 

governamental para a execução adequada (vale dizer: eficiente, eficaz e efetiva) 

e aderente (às realidades socioeconômicas) das diversas políticas públicas em 

ação pelo país. 

Com relação à qualidade dos bens e serviços ofertados à sociedade, é patente e antiga a 

baixa qualidade geral destes e, a despeito do movimento relativamente rápido de 

ampliação da cobertura em vários casos (vejam-se, por exemplo, as áreas de saúde, 

educação, previdência e assistência social etc.), nada justifica o adiamento desta agenda 

da melhoria da qualidade com vistas à legitimação política e à preservação social das 

conquistas obtidas até agora. A agenda da qualidade, por sua vez, guarda estreita relação 

com as duas outras mencionadas anteriormente: as dimensões do financiamento e do 

planejamento. 

No caso do financiamento, é preciso enfrentar tanto a questão dos montantes a 

disponibilizar para determinadas políticas – ainda claramente insuficientes em vários 

casos –, como a difícil questão da relação entre arrecadação tributária e gastos públicos. 

Vale dizer, do perfil específico de financiamento que liga os circuitos de arrecadação 

aos gastos em cada caso concreto de política pública. Há já muitas evidências empíricas 

e muita justificação teórica acerca dos malefícios que estruturas tributárias altamente 

regressivas, como a brasileira, trazem para o resultado final das políticas públicas e para 

a própria distribuição de renda e riqueza no país. 
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Em outras palavras, o impacto agregado destas, quando considerado em termos dos 

objetivos que pretendem alcançar, tem sido negativamente compensado, no Brasil, pelo 

perfil regressivo da arrecadação, que tem penalizado proporcionalmente mais os pobres 

que os ricos. Se esta situação não mudar, rumo a uma estrutura tributária mais 

progressiva, tanto em termos dos fluxos de renda como dos estoques de riquezas (físicas 

e financeiras) existentes no país, dificilmente haverá espaço adicional robusto para a 

redução das desigualdades econômicas, sociais e regionais, que clamam, há tempos, por 

soluções mais rápidas e eficazes. 

Por fim, no caso da “função planejamento governamental”, tratar-se-ia não só de 

promover aperfeiçoamentos legais relativos aos diversos marcos institucionais que 

regulam a operacionalização cotidiana das políticas públicas, mas também de estimular 

e difundir novas técnicas, instrumentos e práticas de formulação, implementação e 

gestão de políticas e ações governamentais no espaço ainda discricionário que os 

gestores possuem. 

Neste particular, é preciso ter claro que a política social brasileira, comumente 

considerada, por analistas e setores conservadores da sociedade, como peso morto e 

elemento antagônico do crescimento econômico, pode e deve, na verdade, dentro da 

perspectiva ética e analítica aqui adotada, ser vista como parte integrante de um projeto 

de desenvolvimento de longo prazo para o país, pois coloca a população – 

particularmente aquela vinculada ou circundada pelo salário mínimo – no centro desta 

estratégia. 
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